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PROJETO DE LEI 267/2015 DE 01/06/2015 

Promovente: 
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Ementa: 

ACRESCE O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART.23 E ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART.29 DA LEI 13278, DE 07 DE JANEIRO DE 2002, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

4 	 SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni  

PROJETO DE LEI N° 	/2015 

Flha n" 	 

Adnd Cie: - 	er-Aar 
tOQJ 

PL 

267/2015 

Acresce o parágrafo único ao art. 23 e 

altera a redação do parágrafo único do 

art. 29 da Lei n° 13.278, de 07 de 

janeiro de 2.002, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

„ 

Art. 10  O art. 23 da Lei n° 13.278, de 07 de janeiro de 2.002, passa vigorar acrescido 

de parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Os licitantes proprietários de veículo automotor, 

elétrico, articulado, reboque ou semirreboque, que tiverem domicílio 

profissional nesta circunscrição, têm o dever de registrá-los perante o 

órgão executivo de trânsito do Estado de São Paulo no município de 

São Paulo, cuja comprovação far-se-á por meio da juntada da có 

do Certificado de Registro de Veículo ou out 	pgrka.= preVittâ çl'.°  
norma editalícia." 

O 2 jUi'3/4 2°15 	't 

\..5Vd. Jacarei, 100— 60 . Andar — Sala 613— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 339645 . — Fax: 3396:j9W. 42. 	....--$ 

abouanniuol.com.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 2° O parágrafo único do art. 29 da Lei n° 13.278, de 07 de janeiro de 2.002, passa 

vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do 

contrato a inobservância, durante a sua execução, do disposto no 

parágrafo único do artigo 23 desta lei, bem como a aplicação ao 

contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão 

temporária para licitar e contratar com a Administração Pública, ainda 

que em decorrência de falta cometida em outro procedimento 

administrativo." 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

a contar de sua publicação. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 

Vd. Jacarei, 100— 6°. Andar — Sala 613— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3937 
abouanniauol.com.br  
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Folha n° 	oroc _ 

	

(9 Á - 	_1- /31 

Adelina Cicu - 
Pf 	4;j5 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva alterar dispositivos da norma municipal que 

dispõe sobre licitação e contrato administrativo, a fim de estabelecer, dentre as 

exigências preconizadas para a habilitação, a obrigação aos licitantes 

proprietários de veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou 

semirreboque, que tiverem domicílio profissional nesta circunscrição, de 

registrá-los perante o órgão executivo de trânsito do Estado de São Paulo no 

município de São Paulo, bem como manter essa postura durante a execução 

do contrato, sob pena de rescisão contratual. 

Com efeito, insta observar que os Estados Federados não são obrigados a 

estabelecer idênticas alíquotas para fins do IPVA, o que leva empresas e 

particulares a registrar e licenciar seus veículos em outras localidades que 

estabeleçam alíquotas mais atrativas, o que é sabido enseja perda de 

arrecadação tributária para o Município. 

Nesse diapasão, é justo estabelecer aos agentes delegados de serviços 

púbicos com domicílio profissional na Capital a obrigação de registrar seus 

veículos perante o órgão executivo de trânsito do Estado de São Paulo, pois 

nesta qualidade é crível que seus autos circulam nos limites da circunscrição 

da Capital, donde é de mister a esta casa de Leis buscar meios para coibir a 

evasão fiscal. 

Consoante noção cedida e considerando a relevância e importância do 

pl./sente projeto, pleiteia-se aos nobres Pares a sua aprovação! 

/ 	O/}  02Iè 
il ,I:OU . NNI 

erea or PV 

Vd. Jacarei, 100— 6°. Andar — Sala 613 — São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3937 
abouanniQuolcom.br 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

   

     

do processo n° 01-267 de 2015.., 	 / 	/ 15-- 	(a) 	  

Adelina Cieone 
Assistente r:à-.:- zMer.,..::;" 

Registro 100.40.6 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	02 JUN 2015 
conet, Jutt 9 l';; PeTt11-4:, 

MmtriNfrAftAn PerMle.ft, 

trvi  "Narver At Pretn Tem 	ne o  , 	, 	 , 	1,1 

- 	i  

RR" SIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Supervisor da Equipe de Co t 

Pimenta 

do Processo Legislativo - SGP.22 

	

1:•)E 	PAUL 
i'ROPOSITURASI 

05  tO / 4 	Às 	46  hev 

ft,g)A-M. 
reerOrramenn: - 1,AM 	 ,72 ..1711 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL267/15 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação  e no site www.senado.00v.br ,  observamos: 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências (cópia parcial: 'habilitação); 

- Lei Estadual n° 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento 
tributário do IPVA; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo. Com  a alteração da Lei Municipal n° 14.145/06; 

- Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o processo de 
licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278/02. Com  a alteração dos 
Decretos n° 46.662/05, 47.014/06, 50.605/09, 50.689/09, 51.278/10, e 56.144/15; 

- Lei Municipal n° 13.959, de 13 de abril de 2005, que determina que os veículos 
utilizados para atender contratos com a Administração Municipal, Direta e Indireta, 
estejam registrados no Município de São Paulo. Lei Declarada Inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 11.091, de 26 de setembro de 1991, que restringe a participação em 
licitações de pessoas físicas e jurídicas que tenham sido condenadas por agressões 
ao meio ambiente ou infrações à legislação sobre segurança e saúde no trabalho; 

- PL 0153/2015, que altera a Lei n° 13.278/02, que dispõe sobre normas específicas 
em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município; 

- PL 0138/2015, que insere o artigo 28-A na Lei n° 13.278/02 que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município; 

- PL 0111/2015, que dispõe sobre a contratação de população de rua pelas empresas 
vencedoras de licitação pública, no Município de São Paulo. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 16 de junho de 2015. 

Christia 	mara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0267-15 pesquisa 
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Folha 

Presidência da RepúblicaL:- 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado  
Mensagem de veto 

(Vide Decreto n° 99.658, de 1990)  
(Vide Decreto n° 1.054, de 1994)  
íVide Decreto n° 7.174, de 2010)  
(Vide Medida Provisória n° 544, de 2011) 
(Vide Lei n° 12.598, de 2012)  

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 221  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
ntidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 

vinculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Z. Z 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administraçãe e- será processada c julgada em estrita conformidade 

julgada cm estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impewoalidade, da moralidade, da 

Art. 3'2  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 
2010) (Regulamento) 	(Regulamento) (Regulamento)  

§1P É vedado aos agentes públicos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis)18666cons.htm 
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§22  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado 
superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o 
prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

Art. 26: M dispenSet; Õrigiistáé náá §§ 22 e 42 do art.' trettto'incieii'lll 6"beguititát dcf•art. , 24fãà' 
situações de inexigibilidade referidaLno art. 25, necessariamente justificadas, e -o retardamento previsto 
no final do parágrafojinlco"...„do art. t),'? desta Lei devergiow gomunioadoe,lentro-de ailtrãs),01.9tia~~, 
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias,. como • 
condição para a eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei n° 11.107, de 2005)  

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste 
artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

1V-documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. (lnclu do 
p_ela Lei n° 9 648 de  199_8j 

Seção II 
Da Habilitação 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação 
relativa a: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

- 
1V-regularidade fiscal e trabalhista; • (Redação dada pela Lein° 12.440, de 2011)- (Vigência).--"- 

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art." 70 da Constituição Federal: (Inciuído pela Lefn° 
9.854, de 1999) 	 • 

Art. 28. A doOurnentação relativa à habilitaçãõjuridlca,.`confornie o *caso, consistirá em: 

I - cédula de identidade; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual ;  

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

Creta. çlé.'autorilaçãO, arriée tratando de .empresa OiL)ioCiedzide,',áldradgeire énttuncionaMaptci w;.': '- 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento ompeciião peie orgão competente, quando,
atIvdae assinio exigi 	" 

• , 	 tL :420Kteineôão relativa:á reguied4de .fiscjilno 
"em: ... (Redacão'dáda Peia Lei n° 12.440. de 2011) piaériCja). • 

. 	•.-,--'.+-C,:w;-„?'~'-kr•fi.,......." ,,, -2-. : 	... 	.....: .:.-k "'" 
1 - . Prova de ináditção nO.Cadastro de PessOas Físicas (qp .): , no 

t: (CGC)a4,'.,..4~',..,:r....,,..v.M.,3,;.=.1.- :. ::: .'. • 

`'' . -77.'''''.4 ..r".'''''4..-C,iii.Zeje.-"Wg:14.=;'.:4t:e?:':' ,  • .: 	..--,..,..... 	ta  
'-'11 -- Prova :-CI'  a irisOr0,,É.,,,cagastreoaode„cOu  ntribuintes es d2,8 	. 	. .., ,.......  

	

r 	se ramo de atividide e.T.OlitiOijrnvi!Pa.c41--.68eheie.(ilve4:7 ,lati::"   	'-' àrniali0 OU ii,de do lludante, pertKI,r. 1,-, _ 	, „ 	 ,,5,...-::.--ii.r,.?. 

	

-~roli~o....,.. - 	...,.... ; .. . 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, EStadUare'Municipal do dáliciou 'sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

cumprimento 	dos encargos ociais inetituídos por lei. 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  (Redação 

dada pela Lei tf 8.881_cie 1994) 

V — prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo Vil-A da Consolida_ção  das Leis do Trabalho, 

aproy.ada__pel_o__Degreto-Lel iY  5452,,de_1i,de_„ maio_de 1943. QflVIQP.LJ  jr 12. 448 ciç 
2014) .(Vigência) 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 
como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, 
de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
olgigações objeto Ogt lickeção; .„,.. 

~145e?ifO de reqUiiitodréMát6e7eTnieres 	ri&"0'dCe' 

' 

http.//www.pi anal to.gov.br/ccivil_03/Le  is/L8666 cons.htm 
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§ 22  A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá 
estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital minimo ou de patrimônio 
liquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1 2  do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de 
comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao 
adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado. 

§ 32  O capital mínimo ou o valor do patrimônio liquido a que se refere o parágrafo anterior não 
poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita 
relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data 
através de índices oficiais. 

§ 42  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem 
diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função 
do patrimônio liquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

.C••• C -C C• •C 	 • • - 	• :••• 

cálculo de índices contábeis previstos no edital c devidamente justificados no processo administrativo que 
tenha dado início ao processo licitatório. 

§ 52  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do 
cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da 
licitação que tenha dado inicio ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 
usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das 
obrigações decorrentes da licitação. (Redacão dada pela Lei n°8.883. de 1994) 

1.8666consol 	 Página 25 de 55 

§ 1 2  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações 
pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: 
(Redação dada Dela Lei n° 8 883. de 1994) 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, 
na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou Outro devidamente reconhecido 
pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e 
valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos , 	. 
máximos; (Incluído oelã Lei n° 8.883. de 1994) 

„. 
li - (Vetado). (Inat4iielatei n° 8.883. de 1994)  

. 	. 

a) (Vetado). (InclUído peie-  L'ei h° 8.883, de 1994) 

b) (Vetado). (Incluído pela Lei n°8.883. de 1994) 

§ 22  As parcelas de maior' relexiância técnica e de 'valor significativo, mencionadas no parágrafo 
anterior, serão definidas no instrumento convocatório..(Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994) 

§ 32  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

§ 42  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será 
feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

§ 52  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou 
de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a 
participação na licitação. 

§ 62  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal 
técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas 
mediante a apresentação de relação explicita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas 
cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 

§ 7e (VETADO)- 

§ 7° (Vetado). (Redaçao dada pela Lei n° 8 883. de 19941 

I - (Vetado). (Incluido pela Lei n°8.883. de 1994)  

II - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8 883. de 19941  

§ 82  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto,. de alta complexidade técnica...poderá a 
Administração exigir, dos licitantes a metodologia de execução, cuja eyegeçtTto, ,34e!..9,Pfsit.49119, 
ou não, antecedera .sempraà análise doa' preços e será efetuada eXchishramente"por critérios objetivos: " 

- - 
g 95  Entende-se por.  licitação de alta complexidade técnica aquela 'que envOlva alta especialização, 

como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa 
comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais. 

. 	 - 
§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins, de comprovação da capacitação técnico-

profissional de que trata o inciso I do § 1 2  deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da 
licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela administração. (Incluido pela Lei n°8.883 de 1994) 

§ 11. (Vetado). (Incluído pela Lei n°8.883, de 1994) 
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§ 12. (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8 883. de 19941 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

I- balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes Ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pôr índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meSeS da datada apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falénoia ou concordata expedida pelo distrtbuldor da sede da pessoa jurídica, 
ou de execução patrimonial expedida no domicilio da pessoa física; 

III - garantia nás reestaaa Modalidades e critérios previstos.po "capor e § 1 2  do art. 56 desta Lel,, 	. 
limitada a 1% (um Pôr cento) do valor estimado do objeto da coniratação. _ 

"".`. 

§ 1 2  A exigência de íridiceslimitar-se-á á demonstração dá capaciciaàe ínanceira do-licitante com 
vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de 
valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada pela Lei  
p°  8.883. de 1994)  

. 	 , 

§ 60 (Vetado) Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

-T1 - 

Art. 32. Os documentos nece—  Ssá.-  rios à habilitação'poderãO'se'r apresentados em original, por qijquer  
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publica _e 
órgão da imprensa`bficiaí. (Redacão cinda pela Lei n° 8.883. de 1994)  
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III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do 
responsável pelo convite; 

IV- original das propostas e dos documentos que as instruírem; 

V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 	 . 

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade; 

VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; 

VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e d ci L 

IX-despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fund '' nt 
circunstanciadamente; 

X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm  
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§ 1 2  A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispensada, no todo ou em 
parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e leilão. 

§ 22  O certificado de registro cadastral a que se refere o §1 2  do art. 36 substitui os documentos 
enumerados nos arts. 28 a 31, quanto às informações disponibilizadas em sistema informatizado de 
consulta direta indicado no edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a 
superveniência de fato impeditivo da habilitação. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 32  A documentação referida neste artigo Poderá. íer substituída por registro, cadastral emitido por . . 
órgão ou entidade pública, desde que previsto no editai, e o,registro tenha sido fiteern.Q1mclifincia ao , 
disposto nesta Lei. 

§ 42  Ás empresas estrangeirai que não funcionem no ^ Páls,:tarito quanto poss ve , atenderão, nas 
licitações internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores mediante documentos equivalentes, 
autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter 
representação legal no Brasil com poderes expressos para, receber. citação e responder administrativa ou 
judicialmente. 

§ 52  Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de taxas ou 
emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus elementos 
constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida. 

§ 62- O disposto no § 4Q deste artigo, no §1 Q  do art. 33 e no § 2a do art. 55, não se aplica as licitações 
internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o produto de 
financiamento concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência 
estrangeira de cooperação, nem nos casos de contratação com empresa estrangeira, para a compra de 
equipamentos fabricados e entregues no exterior, desde que para este caso tenha havido prévia 
autorização do Chefe do Poder Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e serviços realizada por 
unidades administrativas com sede no exterior. 

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as 
seguintes normas: 

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender as condições de liderança, 
obrigatoriamente fixadas no edital; 

§ 22  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e 
o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo. 

Seção III 
Dos Registros Cadastrais 

Art. 34. Para os fins deita Lei, os órgãos e entidades da Administração P -ública que realizem 
freqüentemente licitações manterão registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamentar, 
válidos por, no máximo, um ano. (Regulamento)  

§ 1 2  O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto . 
adi interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, através , 
da imprensa oficial e de jornal diário, a chamamento público para a atualização dos registros existentes e 

. para o ingresso de novos interessados. 

§ 22  É facultado às unidades ádministrativas utilizarem-se de registros cadastrais de Outros órgão i Ou 
„entidades da Administração Pública, 

Art. 35. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado 
fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei. 

"'' Art. 36: —Os 'inscritos serão classificados .por categorias, tendo-se em vista sua 
subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e econômica avaliada pelos elementos constantes 
da documentação relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei. 

§ 1 2  Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem o registro. 

§ 22  A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo 
registro cadastral. 

Art. 37. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que 
deixar de satisfazer as exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para classificação cadastral. 

Seção IV 
Do Procedimento e Julgamento 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de 
seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 

II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do 
convite; 

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada 
consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 
consorciado, e, para efeito de qualificação económico-financeira, o somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, podendo a Administração estabelecer, para o 
consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, 
inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por; micro e pequenas 
empresas assim definidas em lei; 

. 	 ^ 	• 	̂ 
IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de 

um consórcio ou isoladamente; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato. • 

§ 1 2  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à 
empresa brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo. 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 16/06/2015 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
7/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



09/0612015 	 Lei n° 13.296, de 23/12/2008 ( Lei 13296/8) 

Lei n° 13.296, de 23/12/2008 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO L . 
 r Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

à Texto da Norma 11'-à Diário Oficial 

Ementa 
Estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

PL 716/2008 - Governador 
	

Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-1 24/12/2008, p. 1  

Situação Atual- 

ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade) 
egulamentações ,r 

111•J Decreto n° 59.953 de 13/12/2013  
Regulamenta a imunidade, isenção, dispensa de pagamento, restituição e redução 
de alíquota do IPVA (DOE-! 14/12/2013, p. 6) 

• Decreto n° 54.714 de 27/08/2009  
Disciplina o lançamento de ofício do IPVA, de que trata o artigo 18 da Lei n.  
13.296/2008 (DOE-I 28/08/2009, p.1) 

Correlatas,- 

• Decreto n° 60.896 de 19/11/2014  
Fixa o calendário para pagamento do IPVA relativamente ao exercício de 2015 e o 
percentual de desconto para pagamento antecipado (DOE-I 20/11/2014, p. 1) 

à Decreto n° 60.489 de 23/05/2014  
Estabelece a forma de prestação de informações pelos notários sobre as transações 
com veículos automotores terrestres (DOE-1 24/05/2014, p. 4) 

• Resolução SF n°73 de 25/11/2013 
Divulga os valores de mercado de veículos usados, em unidade de moeda 
corrente, para efeito de lançamento do IPVA do exercício de 2014 (DOE-I  
26/11/2013, p. 48) 

• Decreto n° 59.623 de 18/10/2013  
Fixa o calendário para pagamento do IPVA relativamente ao exercício de 2014 e o 
percentual de desconto para pagamento antecipado (DOE-1 19/10/2013, p. 3) 

• Resolução - ALESP SF n° 82 de 21/11/2012 
Divulga os valores de mercado de veículos usados, em unidade de moeda 
corrente, para efeito de lançamento do IPVA no exercício de 2013 (DOE-I  
24/11/2012, p. 18) 

L..) Decreto n°58586 de 21/11/2012  
Fixa o calendário para pagamento do IPVA relativamente ao exercício de 2013 e o 
percentual de desconto para pagamento antecipado (DOE-I 22/11/2012, p. 4) 

• Decreto n° 57.517 de 11/11/2011  
Fixa o calendário para pagamento do IPVA, relativamente ao exercício de 2012 e 
o percentual de desconto para pagamento antecipado (DOE-I 12/11/2011, p. 5) 

Li Decreto n° 56.561 de 21/12/2010  
Disciplina a concessão de isenção do IPVA nas hipóteses que especifica e dá 
outras providências (DOE-1 22/12/2010, p. 5). 

21 Decreto n° 56.399 de 17/11/2010  
Fixa o calendário para pagamento do IPVA e o percentual de desconto para 
pagamento antecipado (DOE-I 18/11/2010. p. 1) 

L.) Resolução SF n° 87 de 10/11/2009 
Divulga os valores de mercado de veículos usados, em unidade de moeda corrente 

http://w~al.sp.gov.br/norma/impressao/?i&1474358iverimp=true 
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(R$), para efeito de lançamento do 1PVA no exercício de 2010 (DOE-I  
11/11/2009, p. 15) 

à Portaria SF/CAT n° 94 de 20/05/2009 
Disciplina os procedimentos para o cancelamento dos débitos fiscais do IPVA 
(DOE-! 21/05/2009, p. 21) 

ij Decreto n° 53.956 de 14/01/2009  
Altera o Decreto n. 53.632/2008, que fixa calendário para pagamento do IPVA 
relativamente ao exercício de 2009 e o percentual de desconto para pagamento 
antecipado (DOE-1 15/0 I /2009, p.1) 

Observações».- 

Li 	STF n°4.376 de 29/01/2010 
Requerente:Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo - 
CNC - Requerido: Governador do Estado de São Paulo e Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo - Aguardando julgamento da liminar e do mérito até a 
presente data (01/04/2015). 

Indexadores-- 

TRIBUTOS / IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE VEÍCULO AUTOMOTOR - IPVA / LEI N° 6.606/89 / 
REVOGAÇÃO 

Terna'-

Tributos 
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09/06/2015 	 Lei n° 13.296, de 23 de dezembro de 2008- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Ficha informativa 

LEI N° 13.296, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008 

Estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
- IPVA 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 1° - Fica estabelecido, por esta lei, o tratamento tributário do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA. 
Parágrafo único - Considera-se veículo automotor aquele dotado de mecanismo de 
propulsão própria e que sirva para o transporte de pessoas ou coisas ou para a tração de 
veículos utilizados para o transporte de pessoas ou coisas. 

SEÇÃO 11 

DO FATO GERADOR 

Artigo 2° - O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, devido 
anualmente, tem como fato gerador a propriedade de veículo automotor. 

aêrtigo 3° - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto: 
‘Pi - no dia 1° de janeiro de cada ano, em se tratando de veículo usado; 

II - na data de sua primeira aquisição pelo consumidor, em se tratando de veículo novo; 
III - na data de seu desembaraço aduaneiro, em se tratando de veículo importado 
diretamente do exterior pelo consumidor; 
IV - na data da incorporação do veículo novo ao ativo permanente do fabricante, do 
revendedor ou do importador; 
V - na data em que deixar de ser preenchido requisito que tiver dado causa à imunidade, 
isenção ou dispensa de pagamento; 
VI - na data da arrematação, em se tratando de veículo novo adquirido em leilão; 
VII - na data em que estiver autorizada sua utilização, em se tratando de veículo não 
fabricado em série; 
VIII - na data de saída constante da Nota Fiscal de venda da carroceria, quando já acoplada 
ao chassi do veículo objeto de encarroçamento; 
IX - na data em que o proprietário ou o responsável pelo pagamento do imposto deveria ter 
fornecido os dados necessários à inscrição no Cadastro de Contribuintes do IPVA deste 
Estado, em se tratando de veículo procedente de outro Estado ou do Distrito Federal; 
X - relativamente a veículo de propriedade de empresa locadora: 
a) no dia 1° de janeiro de cada ano, em se tratando de veículo usado já inscrito no Cadastro 
de Contribuintes do IPVA deste Estado; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/lei-13296-23.12.2008.html 	 1/14 M
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SEÇÃO III 

DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL 

a) no dia 1° de janeiro de cada ano, em se tratando de veículo usado já inscrito no 
Cadastro de Contribuintes do IPVA deste Estado; 
b) na data em que vier a ser locado ou colocado à disposição para locação no território 
deste Estado, em se tratando de veículo usado registrado anteriormente em outro 
Estado; 
t) na data de sua aquisição para integrar a frota destinada à locação' 'mês% Estado, em .  

—Sátratindo de veículo novo. . 	. 
Parágrafo único O disposto rio inciso X deste artigo'áPlicIÉ ,48: :at empresas locadoras 
de veículos qualqUer .  que sejaó "Seu domicílio, serePítjulid Mi' aplicação das' 
disposições dos9ncjet 11:81X;.n6qUt Couber. 	 ' 
Migo 40  -o iMp"ottO -terá'devido no local do dornicilitid -tdà'esidência do prOprietári6 
' ddVéfãffeWité Estado 

 
1 - se o proprietário for pessoa natural: 
à) á sua residência habittial,-:'  
ti) te a residêriciá habitual 'for incerta ou desconhecida;. o''Cálltro habitual de sua 
"atividade onde o .vercul6éStaja sendOutilizado; 

te o proprietário for pessoa Jurídica de direit6priVad6i .'  
e-StabeleCiniento—situaddho te'r-dtPrio-  deste Estado quanto aos veiáib—s—auTOM— Ortore—s—  — 

que a ele estejam vinculados na data da ocorrência do fato gerador; 
b) o estabelecimento onde o veículo estiver disponível para entrega ao locatário na data 
da ocorrência do fato gerador, na hipótese de contrato de locação avulsa; 
c) o local do domicilio do locatário ao qual estiver vinculado o veículo na data da 
ocorrência do fato gerador, na hipótese de locação de veículo para integrar sua frota; 
3 - qualquer de suas repartições no território deste Estado, se o proprietário ou locatário 
for pessoa jurídica de direito público. 
§ 2° - No caso de pessoa natural com múltiplas residências, presume-se como domicílio 
tributário para fins de pagamento do IPVA: 
1 - o local onde, cumulativamente, possua residência e exerça profissão; 
2 - caso possua residência e exerça profissão em mais de um local, o endereço 
constante da Declaração de Imposto de Renda. 
§ 3° - Na impossibilidade de se precisar o domicílio tributário da pessoa natural nos 
termos dos §§ 1° e 2° deste artigo, a autoridade administrativa poderá fixá-lo tomando 
por base o endereço que vier a ser apurado em órgãos públicos, nos cadastros de 
domicilio eleitoral e nos cadastros de empresa seguradora e concessionária de serviço 
público, dentre outros. 
§ 4° - No caso de pessoas jurídicas de direito privado, não sendo possível determinar a 
vinculação do veículo na data da ocorrência do fato gerador, nos termos do item 2 do § 
1° deste artigo, presume-se como domicílio o local do estabelecimento onde haja indícios 
de utilização do veiculo com predominância sobre os demais estabelecimentos da 
mesma pessoa jurídica. 
§ 50  - Presume-sclOmiciliado no Estado de São Paulo 	 roPrietário cujo veículo estiver, 
registrado no órgãd'ddhlpetente deste Estado. 
§ 6° - Em se tratando de veiculo de propriedade de ernpresé de arrendamento mercantil 
(leasing), o imposto será devido no local do dOmiciii6 dqresietênCia . do arrendatário', nos 
termos deste artigo: -  • , 

'• § 70  -. Para dá-dendê-da- 	do Rérri 2' doff::rl!'idestC. -iirtig6,' eqUIpara   se 
estabeleCirriéritEi'Wen:PreilTICCado-ri riitté EttadCOOrlUaEde'Sitúa 	dOi•VéialCá- _ 
mantidos mi c616Ca-do5 áditpbsi tepataT6cação .  

Artigo 50  - Contribuinte do imposto é o proprietário do . veiculo.. 	_ 
Parágrafo único 7 NO dáso:,delMsoa juddica, considera-se contrige .  

. 1_ 7  cada um ,dos .seus estabelecimentos para fins de cumprimenkkdas, obrigações 
ContIdas nesta te 
2' -1 o cónjuntà - dOr esta leCintent$ para ,fins' de.; garantiet;10,CuilliPrirnento das 
obrigações; 

•Artige_ef.aSão 	ntás9els pelopágarnept,b. 	900 04Prékti.tii'd 
• ̂ ' 1 

acréscimos legait:ddiakerciciootipxercicios anteriores 
ó -Proprietário de VeiCuidatitomotOr qüe -o alienar e.não fdimáCer os dados necessários-: 

à alteração no.:C.iidSSt!'iá."`OST'Contribuíntei 0O-1PYkriti!OW:d0‘30'-;(trinta) , dias, em 
relação aos -  fatos . geraages66o.rildos'. entre o .  moinérito'''dáNiliénação' e 'O do 
conhecimentosdestáp01001tiiidãdc :responsável; - 
Iii 6 leildeWS-aWi'eláçãO6'.' -xieídiio 'ãdciáirdti 
comprovação dó pagamento d6 lÉvA e acréschnoS legais pendentes _sobre o mesmo, 
correspondente ao exercício ou exercícios anteriores; 
IV - o inventariante, pelos débitos devidos pelo espólio; 
V - o tutor ou o curador, pelos débitos de seu tutelado ou curatelado; 
VI - a pessoa jurídica que resultar da fusão, incorporação ou cisão de outra ou em outra 
pessoa jurídica; 
VII - o agente público que autorizar ou efetuar o registro, licenciamento ou a transferência 
de propriedade de veiculo automotor neste Estado, sem a comprovação do pagamento 
ou do reconhecimento da imunidade, da concessão da isenção ou dispensa do 
pagamento do imposto; 
VIII - a pessoa jurídica de direito privado, bem como o sócio, diretor, gerente ou 
administrador, que tomar em locação veículo para uso neste Estado, em relação aos 
fatos geradores ocorridos nos exercicios em que o veiculo estiver sob locação; 
IX - o agente público responsável pela contratação de locação de veículo, para uso neste 
Estado por pessoa jurídica de direito público, em relação aos fatos geradores ocorridos 
nos exercicios em que o veículo estiver sob locação; 
X - o sócio, diretor, gerente, administrador ou responsável pela empresa locadora, em 
relação aos veículos locados ou colocados à disposição para locação neste Estado; 
XI - o titular do domínio ou o possuidor a qualquer título; 
XII - todo aquele que efetivamente concorrer para a sonegação do imposto. 
§ 1° - No caso de veículo abrangido pela imunidade, isenção ou dispensa do pagamento 
do imposto, o agente público ou o leiloeiro deverá exigir a respectiva comprovação. 

, § 2° - A responsabilidade prevista nos incisos I, II, 	 xl e XII deste artigo 
-é solidária e.não -compOrta,benéficio de ordem  

§ 3° Para extriiii=re'dà riitponsabilidade'prevista:~1-Mii :e ix deste mig6.; a 
. pessoa juridiCa ou o agente publico deverá exigir çornPriiyaçãc,deiregular,inscriçãdda 
empresa locadora,no:Cadastro de Contribuintes doIPYA,M6qcni:), dolpagament6dC, 
Imposto devido -a"ettà atado; relativamente aos vefeuldábbjetbstlà lotação:— — 

• • 
ÉtÂói 

DA BASE DE CÁLCULO DO IMPO3Td"  

.7c1 
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Artigo 70 
 - A base de cálculo do imposto é: 

I - na hipótese dos incisos I, V, IX e X, alíneas "a" e "b", do artigo 3° desta lei, o valor de 
mercado do veículo usado constante da tabela de que trata o § 10 deste artigo; 
II - na hipótese do inciso II e X, alínea "c", do artigo 3° desta lei, o valor total constante do 
documento fiscal de aquisição do veículo pelo consumidor; 
III - na hipótese do inciso ItI dó artigo 30  desta lei, o valor constante do documento de 
importação, acrescido dos valores dos tributos devidos em razão,.tiaimportação, ainda 
que não recolhidos pelo importador; 
IV na hipótese do inciso IV dó' árt1g0 -3° desta lei: 

" 	ara o fabricante, o valor mád14.0kOperacõeS 	veículos 0,atanfipp.. ,; que tenha 
''co) rnp ercializado no 	antertor',"eó:le;ócorrêncoleddéo , faaqto gerado.  

COM 

- tdfiscal de aqu 	_ 
b) para o -reVendenidê0sr,'"V váldf:da -opera„0...„ .„ 	 , 

516) pYamra!ollimportador, o viaslItIr iSa;q-iiesetfe're"Olniiio 111 deste artigo. 
V - na hipótese do inciso VI do artigo 30  desta lei, .o 'valor da arrerriatiçãdSCréScido das 
despesas cobradas ou debitadas do`arrematante e dos valores dos tribUtos Incidentes 
sobre a operação ainda que não recolhidos; 

" 'VI - na hipótese dos incisos -  VII 	do artigo S° desta' lei,--4'i'Sdrilã'dos valorei 
, - 

—átuálizados-  de aquisição de siiáS— jSartes e peças e Outi'as -de-Speses, também 
atualizadas, que incorrerem na sua montagem. 
§1° - Para efeito do disposto no inciso I deste artigo, o Poder Executivo divulgará o valor 
de mercado por meio de tabela, considerando na sua elaboração a marca, o modelo, a 
espécie e o ano de fabricação. 
§ 2° - A tabela a que se refere o § 1° deste artigo, deverá ser divulgada para vigorar no 
exercício seguinte, e na fixação dos valores serão observados os preços médios de 
mercado vigentes no mês de setembro. 
§ 3° - Havendo veiculo cujo modelo não tenha sido comercializado no mês de setembro, 
adotar-se-á o valor de outro do mesmo padrão. 
§ 4°  - O Poder Executivo poderá adotar como base de cálculo: 
1 - para o veículo com mais de 10 (dez) anos e até 20 (vinte) anos de fabricação, valor 
equivalente a 90% (noventa por cento) da base de cálculo correspondente à do veículo 
fabricado no ano imediatamente posterior; 
2 - para o veículo com mais de 20 (vinte) anos de fabricação, a mesma base de cálculo 
do veículo com 20 anos de fabricação; 
3 - para os veículos usados referidos nos incisos VII e VIII do artigo 3° desta lei, o valor 
de registro do veículo novo, depreciado à taxa de 10% (dez por cento) em relação à base 
de cálculo utilizada no ano imediatamente anterior. 
§ 5° - O Poder Executivo poderá firmar convénios ou contratar serviços com entidades 
especializadas para a pesquisa dos valores médios de mercado dos veículos usados. 
§ 60 - Para determinação da base de cálculo é irrelevante o estado de conservação do 
veículo. 
§ 70  - Na falta do documento referido no inciso deite artigo, será considerado, para a 
fixação da base de cálculo, o valor constante do documento expedido delo•órgão federal 
competente para a cobrança do tributo devido pela importação, acrescido dos demais . 	 . 	. 
impostos incidentes.  
§ 8° - A atualização de que trata o inciso VI deste artigo -  far-se-á - pela-variação da 

-• Unidade Fiscal do" Estado de Sâo Paulo - UFESP,: mediante -hidltip1ida0O-  do Valor : 
Constante doi Clocumentoida -áqUiiicão dai partes peças  

.peto coeficiente obtido COM a divisão do valor nominal :da tJFESP rio ms da data -  de.  
''oCdrráncia - do fato geradddiiii'Válor dá mesma tinidadjid . rriêã 	aqiiisição—das 

partes, peças e despesas de montagem. 
§ 9° - Nas situações.em que for constatada notória redução nos preços médios de 
mercado vigentes entre o mês de setembro e o mês de dezembro, poderá o Poder 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/1ei-  13296-23. 12.2008.html 	16/06/2015 M
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Executivo, excepcionalmente, autorizar a redução da base de cálculo. 
Arti g o 8° - O Poder Executivo poderá arbitrar a base de cálculo: 
I - na impossibilidade de determinação dos valores, nos termos do artigo 7° desta lei; 
II - na verificação de incompatibilidade entre o valor de aquisição do veículo e o valor de 
mercado. 

	SEÇAO V 	, 

-I 	' 
' DAS'AUQUOTÁS 

Aitigo 90  - A 51191.i.o a  o imposto.PRIlca:da sobre p base e„c9lculialtribuida ao veículo 

d) máquinas de terraplenagem, empilhadeiras, guindastes, Lomotivas, tratores e 
similares; 
III - 3% (três por cento) para veículos que utilizarem motor especificado para funcionar, 
exclusivamente, com os seguintes combustíveis: álcool, gás natural veicular ou 
eletricidade, ainda que combinados entre si; 
IV - 4% (quatro por cento) para qualquer veículo automotor não incluído nos incisos I a III 
deste artigo. 
§ 1° - A alíquota dos veículos automotores a que se refere o inciso IV deste artigo, 
destinados à locação, de propriedade de empresas locadoras, ou cuja posse estas 
detenham em decorrência de contrato de arrendamento mercantil, desde que registrados 
neste Estado, será reduzida em 50% (cinqüenta por cento). 
§ 2° - Considera-se empresa locadora de veículos, para os efeitos do § 1°, a pessoa 
jurídica cuja atividade de locação de veículos represente no mínimo 50% (cinqüenta por 
cento) de sua receita bruta, mediante reconhecimento, segundo disciplina estabelecida 
pela Secretaria da Fazenda. 
§ 30 - Será aplicada, excepcionalmente, a alíquota de 3% (três por cento) para veículos 
fabricados até 31 de dezembro de 2008 que utilizarem motor especificado para funcionar 
exclusivamente a gasolina, quando adaptado, até a mesma data, para funcionar de 
maneira combinada com gás natural veicular, ficando convalidados os procedimentos 
anteriormente adotados. 

SEÇÃO VI 

• po CALCULO DO ImPoSto.- 

Artigo 10 - O valor do :imposto será obtido mediante .a:Multiplickçâo:.da alí quota pela 
base de cálculo..„... 	• 

Artigo - NOS caaps ciye tratam Os in cisos II a  kialfeeps,"b" e2LC:_do artigo_3° d esta 
.jel, o imposto será calculado de ,forma proporoonat,ao_numen.gle,mesesJestantes..do,.... 

ano civil... 	_ 
Parágrafo unico Para efeito d c tagem do número de meaes restantei da ano civil 
será incluído o mês da ocorrência do fato gerador. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorionegislacao/Iei/2008/1ei-13296-23 . I 2.2008.html 

SEÇÃO VII 

DA IMUNIDADE, DA ISENÇÃO E DA DISPENSA DO PAGAMENTO DO IMPOSTO 

Arti g o 12 - O Poder Exe'Cutivo disciplinará procedimento palia o reconhecimento das 

atidiênCia. fÍt 
fr 

oreíe utilizado 
gréf,-/50»t60010 

, 

diwpto 0-01:4-ifedã'A-40-tri-11.bab.pci,'ReiStõãfárilta 	 e:ttniófizaddr-4 
" Cre*ÉtePresen-tanie ConsUlà7,'berri como de funcioriáriO ,  de 	eirraldilSIOMátiÕà:oii`Ãii 	g: 

janiiço—constilar;;Ruando" ta -Orli:JUS tratarnento:diploetiO0.  
pelide_ongendonOdtpad foc... a e,. Oraternento4W-- 

— 	VI - de ónibus ou Iniáro`61-iibus empregados exclusivamente no "transporte público de 
passageiros, urbano ou metropolitano, devidamente autorizados pelos órg ãos 
competentes; 
VII - de máquina de terraplanagem, empilhadeira, guindaste. e demais máquinas 
utilizadas na construção civil ou por estabelecimentos industriais ou comerciais, para 
monte e desmonte de cargas; 
VIII - de veículo com mais de 20 (vinte) anos de fabricação. 
§ 1 0  - As isenções previstas neste artigo, quando não concedidas em caráter geral, serão 
efetivadas, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento 
com o qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento 
dos requisitos para sua concessão. 
§ 2° - As isenções previstas nos incisos III a VI deste artigo aplicam-se: 
1 - somente aos veículos em situação regular, na data da ocorrência do fato gerador, 
quanto às obrigações relativas ao registro e licenciamento; 
2 - às hipóteses de arrendamento mercantil. 
§ 30 - No caso do inciso VI deste artigo, em se tratando de proprietário pessoa física, fica 
limitada a isenção a um único veiculo, de propriedade de motorista autônomo 
regularmente registrado no órgão competente e habilitado para condução do veículo 
objeto do benefício. 
Arti g o 14 - Fica dispensado o pagamento do imposto, a partir do mês da ocorrência do 
evento, na hipótese de privação dos direitos de propriedade do veículo por furto ou 
roubo, quando ocorrido no território do Estado de São Paulo, na seguinte conformidade: 
I - o imposto p ago  será r9_stituido proporcionalmente.,ao_per, incluído .9  mês da 
ocorrência em qUe -fiCar ..COMprovada a priva ção da,prOpried-  ade- ; 

á restitui o ou o 	nsaçã será efetuad a  a partir:Ao exerce° subseq4ente aó. dá 

	s..,',„Pçor,r119_le.,-,14".:::`i;;;,,;.'„i,7,7"""', 
1ó"- A.dispensajzireVistetiste:artigo'não deSonetaOri_trW». 	pagarbento, do. 

imposto iticiddritnObi`i'latergeradOr -ocorrido' énterloSéntelICrevento ;:áindá.-qii‘hti; 
• mesmo exercicio 

4 2. 0 PodirlEeáutimpodei4dispeõ'Or pagá:rnefitÉcicOnogd incíCiántea'. p 
exercício seguinte ao:da-data da ocorrência do evento e nas hipt0'es. de.perda', 

- 	VelcUld por fürto.ou rouffok corndos fora do temtórid...baulista, poirs n stro ou por, 

16/06/2015 

I - 1,5% (um inteiro e cinOgenta centésimos por c ento  „para yelculossle a a, tipo 
caminhão 
Ii 

_ 

- 2% (dois por cento) para; 
a) ônibus e microônibus; 

--b) Caminhonetes cabine"timples' 	, _ 	, _ 	 . 
c) inotoCicletas, ciclomotortviito onetas, ric i cos ,e qua_rwic.os, 	 , 

• imunidadee;ipara conWáo das isenções e, para diSINa do pagamento: do, 
imposto., 	 . 

:.:AétigÕ.13,;1=4tifíCãerilRYPiaTijf,600a-cle::: 
=46 -iiiãiiirriái'ütilizkwilítiiterjetiaktiehte para fins_agr, 

' . 111:;,'sdfè URI 0?)1W7.,314.110 a qiikdo pára:Ser cOndtiii.,40 pago 
ritOtêntpOrteNbli 

profitSiOriitnáti 
liaTatíVidadip-rofia810119F„-V.,:i"- - 	- • 

motivos, previstos em regulamento, que descaracterizem o domínio ou a posse. 
§ 3° - Os procedimentos concernentes à dispen sa,, à restitui ção e à compensa ção 
disciplinados por ato do Poder Executivo. 

16/06/2015 	 http://www.al.sp.govIr/repositorionegislacao/Iei/2008/1ei-13296-23.12.2008.html  M
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DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO 

Artigo 21 - O imposto do veiculo usado será devido anualmente na data da ocorrência 
do fato gerador, e deverá ser pago à vista no mês de fevereiro ou em três parcelas 
mensais, iguais e consecutivas, vencíveis nos meses de janeiro, fevereiro e março, 
desde que a primeira seja recolhida integralmente no respectbiO;Venõtmento no mês de 
janeiro e . o valor de cada Parcela seja equivalente a no minirrio (duas) UFESPs do 
mês do recolhimento 	 ' , 
§ 1 °  O imposto relativo ao veiculo da Carga „uaado, Categoda,Carytin40,;pdderá ser 
pagd'à vista no mês de abni ou em 'três ^  da-celas igtiàle e 	 vencV&s os  
meses de março, júrihõ -è SeteMbró, desde que a primeira aéja"feColhída integralmente 
no respectivo vertélMento no rriéC de Março e õ Valor dércáda parCialafaaja'êqUivalente a; 
no mínimo, 2 (duas) UFESPSVO-rnès do recolhimento. 
§ 2° A opção pelo pagarnentõ parcelado der-se-á pelo -recolhimento voluntário da 
primeira parcela no rnéa de janeiro, para os .  casos previstos no"caPut",e no mês de' 
março para os casos previstos no § 1° deste artigo. 
§ 3° - Sobre b valor do imposto recolhido integralmente rii5"Sáí'de janeirá, conceder:teá 	--- 
deacdntó, a ter fixadd -Pelo- Põder Executivo. 
§'4° •- Os dias de vencimento do imposto serão fixados pelo Poder ExeCiitiV6. 1-  
§ 5° - Será considerado rompido o parcelamento sempre que não for observada a data 
de vencimento e o pagamento integral de qualquer uma das duas últimas parcelas, 
sujeitando-se o contribuinte ou o responsável aos acréscimos legais e à disciplina 
estabelecida no artigo 18 desta lei. 
§ 60 - O imposto devido por empresa locadora, nos termos da alínea "b" do inciso X do 
artigo 30  desta lei, será pago integralmente no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 
do fato gerador. 
Artigo 22 - O recolhimento do imposto, relativamente a veículo novo, deverá ser 
efetuado integralmente no prazo de 30 (trinta) dias contados: 
I - da data da emissão da Nota Fiscal referente à sua aquisição; 
II - da data de seu desembaraço aduaneiro, em se tratando de veiculo importado 
diretamente pelo consumidor; 
III - da data de sua incorporação ao ativo permanente, em se tratando de veiculo 
colocado em uso por aquele que o fabricou ou por revendedores; 
IV - da data de sua autorização para uso, em se tratando de veiculo não fabricado em 

série;  V - da data de saída constante da Nota Fiscal de venda da carroceria, em se tratando de 
veículo objeto de encarroçamento, nos casos em que o chassi tenha sido adquirido 
separadamente. 
§ 10 - Sobre o valor do imposto recolhido integralmente até o 5 0  (quinto) dia útil posterior 
à data da emissão da Nota Fiscal referente à aquisição do veiculo novo, ou à data em 
que o mesmo tenha sido incorporado ao ativo permanente, poderá ser concedido 
desconto a ser fixado pelo Poder Executivo. r--,  
§ 2° - O imposto relativo a Veículo novo poderá ser pagd'efif T(tráenerdelaí -riiériaale!. 
iguais e consecutivas, desde que a primeira seja paga nddraid previsto no "caPür deste' 
artigo, vencendo as demais nó mesmo dia dos meses subseqüentes:ao do vencimento 
da primeira. • • - • 
Artigo 23 - No caári'dà•Velculd'aliénado em hasta públita -ordébitdWilCido é não -pago 
deverá ser deduzido do montante arrecadado na Venda e"riCdihidd -ígIO 39terdafoydiá 
útil após a realizaçáo do leilão.' 
Migo 24 - Será -eXigidO o reColhirnento integral dó irriposto refehatite-ão- iiié 
ressalvado o disposto no artigo 14 desta lei, bem como do débito em atraso, no mo 
da exclusão do veiculo do Cadastro de Contribuintes do IPVA. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, na hipótese de 
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Artigo 17 - O contribuinte ou o responsável efetuará anualmente o pagamento do 
imposto, na forma estabelecida pelo Poder Executivo, o qual ficará sujeito à 
homologação pela autoridade administrativa competente. 
Artigo 18 - Verificado que o contribuinte ou responsável deixou de recolher o imposto no 
prazo legal, no todo ou em parte, a autoridade administrativa tributária procederá ao 
lançamento de oficio, notificando o proprietário do veiculo ou o responsável para o 
recolhimento do imposto ou da diferença apurada, com os acréscimos legais, no prazo 
de 30 (trinta) dias contados da data do recebimento da notificação, reservado o direito de 
contestação. 
§ 1° - Diferença, para os efeitos deste artigo, é o valor do imposto e seus acréscimos 
legais, que restarem devidos após imputação efetuada mediante distribuição 
proporcional do valor recolhido entre os componentes do débito. 
§ 20 - A notificação prevista neste artigo conterá a identificação do contribuinte, do 
responsável solidário, quando for o caso, do veiculo, a data de vencimento e a forma de 
pagamento do imposto e acréscimos legais, podendo ser realizada por meio de edital 
publicado no Diário Oficial do Estado, por correio, pessoalmente ou por meio eletrônico. 
§ 30  - Quando a notificação for feita por meio de publicação no Diário Oficial do Estado, o 
contribuinte ou interessado será cientificado da publicação na forma estabelecida pelo 
Poder Executivo. 
Artigo 19 - Verificada infração a qualquer dispositivo da legislação do imposto, será 
lavrado Auto de Infração e Imposição de Multa por Agente Fiscal de Rendas, admitida a 
chancela por meio eletrôniCo.. . 	 . 	. 	. 
Parágrafo único - Para efeito deste artigo, quando a infração estiver acompanhada de 
redução ou supressão do pagamento do imposto, este poderá ser.,,exigido por meio de 
Auto de Infração e IniPlisição CleMulta

o extinto Artigo 20 - Enquanto não o direito de constituir o crédito tributário, o lançamento 
. 	. 

poderá ser revisto de ofídio pela autoridade administrativa, quando' Verificado erro ou fato 
_ 	. 

não conhecido ou não provado. _ 

SEÇÃO IX 
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Artigo 15 - Poderá ser dispensado o pagamento do imposto relativo ao veiculo de 
propriedade de empresa locadora: 
I - a partir do mês seguinte ao da transferência para operação do veiculo em outro 
Estado, em caráter não esporádico, desde que seja comprovado o pagamento 
proporcional aos meses restantes do ano civil em favor do Estado de destino, se assim 
estiver previsto na legislação dõ referido Estado; . 
II - quando, na hipótese prevista na alínea "b" do inciso X do artigo.  Y5  desta lei, tratar-se 

'' - de veículo destinado à locação avulsa, e a permanência neste 'Estado 'seja -temporária, 
conforme disposição regulaMentar, observado o disposto nó artigo 33 dista lel. 

- Parágrafo unico CciMposto, pago 'será restituído 'ProprirClonalrriente -  érh-  refaço ao „.. 	- 
período em 'que se configurar a hipótese prevista no incisolVeste artigo. 

" Artigo  16 Verifidad6 tiüe 0 beneficiário não Prearthlroti delx0u . :dS preenCherá--  
Condições exigidas' para a iniunidede, isenção ou disPehía, o iniP6ato deverá - ser , 
recolhido no prazo de 30 (trinta) dias contados da data dá ocorrência do evento, 
observado o disposto no parágrafo único do artigo 11, e a base de Cálculo do inipbato 
será definida em conformidade corri os artigos 7 0  ou 8°, todoídesta 

SEÇÃO VIII 	
• .,„ 

DO LANÇAMENTO DO IMPOSTO 
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transferência do registro do veiculo para outro Estado. 
Artigo 25 - Nenhum veículo será registrado ou licenciado perante as repartições 
competentes sem a prova do pagamento do imposto ou de que é imune, isento ou de 
que está dispensado o seu pagamento. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos casos de 
renovação, averbação, cancelamento e a quaisquer outros atos que impliquem alteração 
no registro do veículo. 
Artigo 26 - Não se exigirá, nos casos de inscrição no Cadastro de Contribuintes do 
IPVA, novo pagamento do imposto já solvido em outra unidade da federação, observado 
sempre o respectivo exercício fisCal,.!eiSalvadas aàfiípóteSes em q " 
I •- deveria ter sido integralmente pago ao Fisco deste Estado; 	'• 	• 
fi - Seja devido proporclon`alMénte à -este Estado 1:56r ét`rfpféSaltadórã, nos termos das 
alíneas "b" e we do inciso X do ai'tigi53°é do artigo 11, desta lei. 	• . 	 . 
§ 1° - Os efeitos da insolvência ou do pagamento do imposto transmitem-se ao novo 
proprietário do veículo para fins de registro ou alteração de assentimentos perante o 
órgão de trânsito e o Cadastro de Contribuintes do IPVA. 

—§ 2° - Se não comprovar ei ;  pagamento do imposto a . outra —Unidade - federada, o 
proprietário deverá, para proceder à transferência  o imposto'proporcionalmente 
ao número de meses restantes do 'exercício fiscal, calculado a partir do mês em que 
deveria ter se inscrito no Cadastro de Contribuintes do IPVA deste Estado, conforme o 
disposto no artigo 11 desta lei. 

SEÇÃO X 

DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS E DOS JUROS 

Artigo 27 - O imposto não recolhido no prazo determinado nesta lei estará sujeito a 
acréscimos moratórios correspondentes a 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por 
dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento), calculados sobre o valor do imposto. 
Parágrafo único - Após a inscrição em divida ativa, os acréscimos moratórios 
corresponderão a 1 (uma) vez o valor do imposto. 
Artigo 28 - O montante do imposto recolhido a destempo fica ainda sujeito a juros 
equivalentes, por mês, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - 
SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente. 
§ 1° - Os juros equivalerão a 1% (um por cento) para fração de mês, assim entendido 
qualquer período de tempo inferior a um mês. 
§ 2° - Ocorrendo a extinção, substituição ou modificação da taxa de juros prevista neste 
artigo, o Poder Executivo adotará outro indicador oficial que reflita o custo do crédito no 
mercado financeiro. 
§ 30  - Em nenhuma hipótese a taxa de juros será inferior a 1% (um por cento) ao mês. 
§ 4°- O Poder Executivo divulgará, mensalmente, a taxa a que se refere esse artigo. 
§ 5° - Os juros serão calculados sobre os acréscimos moratórios e também sobre os 
valores das penalidades. 
Artigo 29 - Os encargos previstos nos artigos 27 e 28 desta lei são decorrência natural 
da mora e serão exigidos independentemente de lançamento de ofício. 

.SEÇÃO XI 

DO CADASTRO DE.CONTRIBUINTES po IPVA 

Artigo 30 - O Poder Executivo organizará e manterá o Cadastro de Contribuintes do 
IPVA, podendo utilizar as informações relativas ao veículo ou ao proprietário constantes 
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de registros de outros órgãos públicos. 
Artigo 31 - A Secretaria da Fazenda estabelecerá disciplina para a inscrição no Cadastro 
de Contribuintes do IPVA podendo: 
I - estabelecer disciplinas distintas e simplificadas por classes de contribuinte; 
II - dispensar a inscrição de veículos específicos, sem interesse para a fiscalização e a 
arrecadação do Imposto. 
Parágrafo único - No caso de veiculo objeto de arrendamento mercantil ou de alienação 
fiduciária em garantia, o Cadastro de Contribuintes do IPVA deverá conter a identificação 
do árrendante e do arrendatário ou do devedor fiduciante e do credor fiduciário , 

SEÇÃO XII 

DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Artigo 32 - Fica obrigado a fornecer os dados necessários à inscrição nO Cadastro de 
Contribuintes do IPVA: 	 . 

• todo proprietário de 'veiculo automotor residente ou domiciliado: rieté .  Estado, nos . 	. 	. 
:Ttõnos desta lei; 

II - o proprietário de veículo registrado anteriormente em outro Estado, quando adquiri-to 
ou transferir o seu domicilio ou residência para este Estado. 
Artigo 33 - Também está obrigada a fornecer os dados necessários à inscrição no 
Cadastro de Contribuintes do IPVA a empresa locadora de veículos que operar neste 
Estado, em relação a todos os veículos que vierem a ser locados ou colocados à 
disposição para locação neste Estado, inclusive aos veículos a que se refere o inciso II 
do artigo 15 desta lei. 
Artigo 34 - Quaisquer alterações ocorridas em relação ao proprietário ou ao veículo 
serão comunicadas as autoridades responsáveis pelo Cadastro de Contribuintes do 
I PVA. 
Parágrafo único - Cabe ao alienante e ao adquirente a obrigação de comunicar a 
alienação do veículo. 
Artigo 35 - O Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN e a Secretaria da Fazenda 
deverão compatibilizar seus cadastros com a finalidade de atingir maior eficiência 
administrativa e facilitar o cumprimento das obrigações acessórias. 
Parágrafo único - A Secretaria da Fazenda poderá firmar convênios com os órgãos e 
entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito para a troca de informações, no 
interesse da administração do imposto. 
Artigo 36 - Todo aquele a quem forem solicitadas informações de interesse da 
fiscalização está obrigado a presta-las. 
Parágrafo único - Os contribuintes e terceiros que tenham informações sobre fatos 
relacionados ao imposto não poderão embaraçar a ação fiscalizadora e, mediante 
notificação, serão obrigados a exibir documentos, guias, impressos ou arquivos 
magnéticos relacionados à administração e à arrecadação. 
Artigo 37 - São obrigados — á fornecer ao fisco, na forma estabeleCida 'Pelo Poder' 
Executivo: 
I - os fabricantes, revendedores de veículos e os importadores, informações sobre 
Veículos novos vendidos e respectivos adquirentes; 
II - os revendedores, informações sobre operações com veículos usãdos •;': 	• 	71 

„ai - as empresas locadoras, informações sobre os veículos locados Ou coloc —o's à 
disposição para locação neste Estado; 
IV - os leiloeiros que realizarem leilões de veículo automotor, relação dos -v 'Cu 
objetos do leilão, bem como valores das transferências e o nome e endereç 
alienantes e dos adquirentes; 
V - os despachantes que auxiliarem no registro ou transferência de veículos, rela 
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desses veículos, bem como os valores das transferências e o nome e endereço do 
alienante e do adquirente; 
VI - os notários, informações sobre as transações com veículos perante eles realizadas, 
sem ônus para as partes do negócio; 
VII - as seguradoras de veículos, informações sobre os veículos segurados ou 
indenizados; 
VIII - as empresas de arrendamento mercantil, informações sobre os veículos arrendados 
e seus respectivos arrendatários; 
IX - as instituições financeiras, informações sobre os veículos financiados e os 
respectivos adquirentes 
X - os autódromos, oficinas de manutenção'e quaisquer pessoas, físicas ou jurídicas, 
ir:Lue 'cedam ou aluguem espaços péisa .  eStacionamento, ou cille prestei, serviços de 
guarda ou manutenção de veículos automotores, informações sobre os veículos que se 
encontram ou se encontraram estacionados em suas dependências ou sob sua guarda. 
Artigo 38 - As autoridades responsáveis pelo registro e manutenção de cadastros de 
veículos ficam obrigadas a fornecer ao fisco a relação de veículos constantes de seu 
cadastro, transferências registradas e valores das transferências, bem como a informar 
nome e endereço dos alienantes e adquirentes. 

SEÇÃO XIII 
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SEÇÃO XIV 

DA REPARTIÇÃO DA RECEITA 

Artigo 40 - Do produto da arrecadação do imposto, descontadas outras destinações 
instituídas por lei federal, 50% (cinqüenta por cento) constituirá receita do Município onde 
estiver domiciliado, nos termos do artigo 4° desta lei, o proprietário do veiculo, incluídos 
os valores correspondentes aos juros e aos acréscimos moratórios. 
Artigo 41 - A parcela pertencente ao Estado será repassada pelo estabelecimento . 	. 
bancário na forma e prazo estabelecidos pelo Poder Executivo. 
§ 1° - A, ParCela pertencente ao Município será creditada na forma da legislaçã,o, federal 
relativa a_ matéria, e dos convênios porventura firmados entre as prefeituras e a 
instituição bancária arrecadadora. 
§ 2° - Nas hipóteses de restituição do imposto, a parcela proporcional será deduzida da 
receita do Município. 

SEÇÃO XV 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Artigo 42 - O procedimento administrativo tributário referente ao IPVA iniciar-se-á com a 
notificação do lançamento ou do Auto de Infração e Imposição de Multa. 
Parágrafo único - Aplica-se ao procedimento iniciado por meio de Auto de Infração e 
Imposição de Multa a disciplina que dispõe sobre o processo administrativo tributário 
estadual. 
Artigo 43 - As incorreções ou omissões existentes na notificação do lançamento de 
oficio, inclusive as decorrentes de cálculo, não acarretam a sua nulidade, desde que 
presentes elementos suficientes para determinar, com segurança, a natureza da infração 
e a pessoa do infrator. 
Parágrafo único - As incorreções ou omissões de que trata este artigo poderão ser 
corrigidas pela autoridade fiscal, cientificando-se o sujeito passivo da correção, por 
escrito, e devolvendo-lhe o prazo do artigo 44 desta lei. 
Artigo 44 - O interessado poderá, por escrito, apresentar defesa ou contestação ao 
lançamento efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da notificação. 
Artigo 45 - A defesa ou contestação será apresentada na repartição fiscal competente 
indicada na notificação, e deverá conter: 
I - a autoridade a quem é dirigida; 
II - a qualificação do interessado e a identificação do signatário; 
III - as razões de fato e de direito sobre as quais se fundamenta. 
Parágrafo único - A defesa ou contestação deverá ser instruída com documentos, 
demonstrativos e demais elementos materiais destinados a comprovar as alegações 
feitas. 
Artigo 4-6 bá decisão proferida, será o'interessado cientificado na forma estabelecida 
pelo Poder Executivo. 
§ 1° - Não acolhida a defesa ou contestação, no todo ou em parte, o interessado poderá, 1 
uma única Vez,; apresentar recurso dirigido A autoridade imediatamente superior . àquela 
que bouver.  Proferido a decisão recorrida, no prazo de 30 (trinta) dias, 	contac , da 
,cientificação da decisão ou da publicação. 	. 	 . 	. 
§ 2° - O recurso será apresentado por meio de requerimento contendo•
qualificação do recorrente, a identificação do processo e o pedido de nova decis 
os respectivos fundamentos de fato e de direito. 
Artigo 47 - Mantida a decisão recorrida, será o interessado cientificado a recolher 

DAS PENALIDADES 

Artigo 39 - Constituem condutas passíveis de imposição de multa: 
I - fraudar o recolhimento do imposto, no todo ou em parte: multa de uma vez o valor do 
imposto não recolhido, nunca inferior a 100 (cem) UFESPs; 
II - deixar de exibir no prazo estabelecido, quando notificado, quaisquer documentos 
exigidos pelo fisco: multa correspondente a 30 (trinta) UFESPs por documento, até o 
limite de 150 (cento e cinqüenta) UFESPs por veiculo; 
III - deixar de prestar informações quando obrigado, ou fazê-lo de forma inexata ou 
incompleta: multa correspondente a 30 (trinta) UFESPs por veiculo; 
IV - proceder de modo a possibilitar a redução ou supressão do tributo devido por 
terceiro: multa de uma vez o valor do imposto não recolhido, nunca inferior a 100 (cem) 
UFESPs; 
V - deixar de fornecer documentos ou informações necessários à inscrição ou alteração 
do Cadastro de Contribuintes do IPVA: multa, por exercício, correspondente a 50% 
(cinqüenta por cento) do valor do imposto, nunca inferior a 10 (dez) UFESPs; 
VI - induzir o fisco a proceder à inscrição ou alteração indevidas no Cadastro de 
Contribuintes do IPVA: multa, por exercício, correspondente a uma vez o valor do 
imposto, nunca inferior a 50 (cinqüenta) UFESPs; 
VII - deixar, a locadora de veículos, de cumprir a obrigação acessória prevista no artigo 
33 desta lei: multa, por exercido, equivalente a 100 (cem) UFESPs por veiculo; 
VIII cohieter qualquer outra infração a dispositivo .dá legislação relativa ao irripostO, -Sem 
penalidade específica: multa correspondente a 10 (dez) UFESPs. 
§ 1° - As multas previstas neste artigo: 
1 - hão excluem o pagamento do iMposto .,"quiridddeVido; 
2 - são aplicáveis distinta e integralmente 	hipófese de concurso de infrações.. 
§ 2°  - Para cálculo das multas baseadas em UFES.P, deve ser considerado o Seu valor 
na data da lavratura do Auto de Infração e Imposição .  de Multa, não se aplicando o 
disposto no artigo 30  da Lei n°10.175, de 30 de dezembro dei 998. 
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integral do débito fiscal no prazo de 30 (trinta) dias. 
Artigo 48 - Serão encaminhados para inscrição na dívida ativa: 
I - o débito lançado e não contestado tempestivamente; 
II - o débito definitivamente julgado e não recolhido no prazo previsto no artigo 47 desta 
lei. 

SEÇÃO XVI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 49 - Aplica-se ao IPVA, no que couber, a legislação do 1CM$ referente às nOrma.. 
sobre administração tributária, especialmente os dispositivos da Lei n °. 6.374, de 10  de 
março de 1989, no que refere: 
I - ao procedimento administrativo de consulta sobre interpretação e aplicação da 
legislação tributária; 
II - ao pagamento com desconto da multa fixada no Auto de Infração e Imposição de 
Multa' 
III - ao parcelamento de débitos fiscais. 
Artigo 50 - As disposições desta lei relativas às empresas locadoras serão aplicáveis 
aos veículos de propriedade de empresas de arrendamento mercantil ("leasing") quando 
o arrendatário for empresa locadora. 
Artigo 51 - No caso de a UFESP deixar de existir como índice de referência, será 
aplicado o índice que vier a substituí-Ia. 
Artigo 52 - Ficam cancelados os débitos fiscais do IPVA, devidos a este Estado e 
relativos a veiculo automotor terrestre, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 
de dezembro de 2008 e durante o período em que o veículo permaneceu registrado em 
órgão de trânsito de outra unidade federada, desde que o proprietário, com domicílio 
neste Estado, cumulativamente: 
I - tratando-se de pessoa física, comprove, em conformidade com o disposto no artigo 40 
desta lei: 
a) em relação à totalidade de veículos de sua propriedade em 1° de janeiro de 2009, que 
estes foram objeto de registro no órgão de trânsito do Estado de São Paulo ou que, 
alternativamente, já tenha iniciado o procedimento para o referido registro até 31 de 
março de 2009; 
b) em relação à totalidade dos veículos adquiridos após 1° de janeiro de 2009, que estes 
se encontram registrados no órgão de trânsito do Estado de São Paulo; 
II - tratando-se de pessoa jurídica, comprove, em conformidade com o disposto no artigo 
4° desta lei: 
a) em relação à totalidade de veículos de sua propriedade em 1° de janeiro de 2009, que 
estes foram objeto de registro no órgão de trânsito do Estado de São Paulo até 30 de 
junho de 2008; 
b) em relação à totalidade dos veículos adquiridos após 1° de julho de 2008, que estes 
se encontram registrados no órgão de trânsito dó Estado de São Paulo; 
III - apresente requerimento à Secretaria da Fazenda, até 29 de maio de 2009, 
solicitando o cancelamento dos débitos fiscais nos termos deste artigo, contendo: 
a) relação .  completa dos veículos com débito ã fis. :Ca. 	ainda que não tenham i "sido 
reclamados porm 	meio de Notificação de Lançamentoou de Auto de Infração e Irripãi0o 
de Multa;  . 	. 
b) comprovante do recolhimento integral do IPVA do _exercício de 2009, em favor do 
'Estado de São Paulo, relativo aos verculoS mencionadái nos incisos I e II. 
§ 1° - Para fins do cancelamento previsto neste artigo, considera-se débito fiscal a soma 
do imposto, das multas e dos demais acréscimos legais correspondentes a cada fato 
gerador. 

' •  

§ 2° - O cancelamento de que trata este artigo abrange o débito fiscal relativo a veiculo 
cuja propriedade foi transferida a terceiros em data anterior a 1° de janeiro de 2009, 
correspondente aos fatos geradores em idêntica situação e sob a responsabilidade do 
proprietário indicado no "caput", desde que observadas, no que couber, as condições 
previstas neste artigo. 
§ 3° - A extinção das execuções fiscais relativas aos débitos fiscais cancelados nos 
termos deste artigo será requerida pelo interessado, ficando dispensado o recolhimento 
das custas judiciais e honorários advocaticios. 
§ 4° - O disposto neste artigo não autoriza a restituição ou compensação de importância 
já recolhida ou depositada em juízo, relativamente â situação em que haja decisão 
transitada em julgado. 
§ 5°  - Na hipótese em que pelo menos 80% (oitenta por cento) dás veículás de 
propriedade de pessoa jurídica tenha sido objeto do registro a que se refere a alínea "a" 
do inciso II, até a data ali indicada, será admitida, excepcionalmente, a aplicação do 
cancelamento de débitos previsto neste artigo, desde que o restante dos veículos da 
pessoa jurídica seja registrado no órgão de trânsito do Estado de São Paulo até 30 de 
janeiro de 2009, observadas as demais condições estabelecidas 'neste artigo. 
§ 6°  - O Poder Executivo estabelecerá disciplina para os procedimentos de cancelamento 
de débitos de IPVA de que trata este artigo. 
Artigo 53 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei. 
Artigo 54- Fica revogada a Lei n°6.606, de 20 de dezembro de 1989. 
Artigo 55 - Esta lei e suas Disposições Transitórias entram em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2009. 
Parágrafo único - O disposto no § 40  do artigo 70  somente produzirá efeitos a partir de 
10 de janeiro de 2010. 

SEÇÃO XVII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Artigo 1° - A base de cálculo utilizada para o cálculo do imposto dos veículos usados 
referente ao exercício de 2009 será aquela divulgada pelo Poder Executivo de acordo 
com os critérios fixados na Lei n°6.606, de 20 de dezembro de 1989. 
Artigo 2° - O Poder Executivo poderá estabelecer prazos especiais para que os 
contribuintes e responsáveis promovam as adaptações necessárias à observância do 
disposto nesta lei. 
Artigo 3° - Enquanto não for instituído o Cadastro de Contribuintes do IPVA a que se 
referem os artigos 30 e 31 desta lei, serão utilizadas as informações constantes do 
cadastro de veículos do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 23 de dezembro de 2008. 
José Serra 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Humberto Rodrigues da Silva 
SeCietário-AdjuntO, respondendo pelo expediente da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 23 de dezembro de 2008. 
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09/0612015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13278 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 
ambito do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marca Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulannentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 
termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei no 14.145/2006, nas licitações 
realizadas no âmbito da Administração Municipal. 
- Decreto no 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior. 
- Decreto no 56.144/2015 - Dispõe sobre o Sistema de Registro de Preços, previsto nos arts. 
30  a 14 desta Lei. 

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFENCREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 3 0  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 5 0  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 1 0  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 6 0  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 7 0  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. , 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPITULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão pubiicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 1 0  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3 0  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1 0  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 2 0  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UB1RATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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LEI No 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 1 0  As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 2 0  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 3 0  Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 40  É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 5 0  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 
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§ 60  Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 7 0  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 8 0  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tdrnada de preços e ao convite. 
§ 90  Iniciadasessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, álVP',motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10.Voderátd'utoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria,aut?ridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital -e,,no'caritrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 29,ÉS'tá lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc, H° 

DECRETO No 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 
de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
D E C.R.E.1" 
CAPÍTÚLO1 
DISPOSIÇOE PRELIMINARES 
Art. 1!#,-:É":415 	de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação 
de serviço s , 'Obras, compras, alienações, concessões e locações da administração 
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município. 
CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS 
Art. 2 0 . O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme 
o caso, com os seguintes elementos: 
I - requisiçãoÀlematerial ou justificativas para contratação; 
II - especifiea0éS técnicas; 
III - condie.õeàt'de fornecimento ou método de execução; 
IV - projeto básico; 
✓ - memorial descritivo; 
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço; 
VII - indicação da disponibilidade orçamentária; 
VIII - estoques existentes; 
IX - previsão de consumo; 
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor. 
Art. 3 0 . Instruído o processo conforme previsto no artigo 2 0  deste decreto, deverão ser 
elaboradas as minutas de edital e de contrato. 
§ 1 0 . As.minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área 
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados. 
§ 20 . Nas.hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída 
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos 
artigos 12 a 17 deste decreto. 
Art. 4 0 . A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2 0  deste decreto, 
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração 
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos 
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais 
correspondentes. 
§ 1 0 . As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por 
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser 
certificadas peiofuncionário responsável, que apontará as informações obtidas e as 
respectivas fontes. 
§ 2 0 . A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade 
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de 
mercado ou outras condições econômicas específicas. 
Art. 5 0 . A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco 
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual 
deverá ser disponibilizado na "internet" para consultas livres. 
Art. 6 0 . O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade 
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competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade 
adequada. 
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço 
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial. 
Art. 70 • Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo 
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento 
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução 
e nova tramitação de processos arquivados. 
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo, 
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original. 
Art. 80 . Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será 
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o 
recebimento definitivo do objeto. 
§ 1 0 . Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de 
licitação os documentos relacionados ao contrato. 
§ 20 . Serão autuados processos específicos para pagamentos. 
CAPÍTULO III 
DA DIVULGAÇÃO 
Art. 9 0 . Observado o disposto no artigo 17 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
os atos convocatórios deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
§ 1 0 . A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que 
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os 
dados essenciais à identificação do certame. 
§ 2 0 . As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, 
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do 
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social. 
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais 
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento 
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal no 
13.225, de 27 de novembro de 2001. 
Art. 11. A faculdade prevista no § 3 0  do artigo 17 da Lei no 13.278, de 2002, somente 
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições: 
I - obras ou serviços rotineiramente licitados; 
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta; 
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar 
vistorias. 
CAPÍTULO IV 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser 
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante 
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha 
do contratado e justificativa do preço. 
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se: 
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação 
federal; 
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu 
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa. 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da 
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos: 
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:;bz,ii 

I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos 
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado 
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação; 
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no 
caso de pessoa jurídica; 
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação; 
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da 
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato; 
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico 
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada. 
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada 
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao 
objeto do contrato. 
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo 
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro 
contratado. 
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão 
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo 
público, do artista a ser contratado. 
Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão 
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois 
sejam efetivos. 
CAPÍTULO V 
DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do 
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações 
diretas. 
§ 1 0 . Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, 
será de seus dirigentes. 
§ 2 0 . Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1 0  deste artigo: 
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos; 
II - assinar e rescindir contratos; 
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais; 
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação; 
V - autorizar alterações contratuais; 
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as 
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura 
Urbana; 
VII - anular e revogar licitações; 
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada; 
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados. 
§ 3 0 . As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado. 
§ 40 . No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e 
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao 
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos. 
§ 50 . Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou 
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB. 
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§ 60 . Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a 
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que 
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração, 
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos 
termos do artigo 54 deste decreto. 
Art. 19. Compete às comissões de licitação: 
I - processar e julgar licitações; 
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações. 
§ 1 0 . De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas 
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro. 
§ 2 0 . Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos 
convocatórios. 
CAPÍTULO VI 
DO PREGÃO 
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na 
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo. 
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da 
contratação. 
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de 
regulamentação específica. 
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em 
especificações usuais de mercado. 
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de 
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente. 
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber, 
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a 
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que 
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados 
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao 
certame; 
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação; 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação 
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação 
provisória das demais, em ordem crescente de preços; 
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
✓ - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, 
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o 
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados. 
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas. 
VIII - classificação definitiva das propostas; 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre 
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado; 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela 
autoridade competente; 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de 
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos. 
§ 1 0 . Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências 
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 
manifestação de vontade do proponente. 
§ 20 . Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital. 
§ 30  - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados 
remanescentes. 
CAPITULO VII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, 
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato 
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver: 
I - necessidade de contratações freqüentes; ou 
II - conveniência de entregas parceladas; ou 
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade. 
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município, 
mediante delegação dos respectivos titulares. 
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não 
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de 
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo 
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados. 
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será 
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta, 
salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade 
específica devidamente justificada. 
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o 
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata. 
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente 
interessado. 
§ 1 0 . Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer 
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais. 
§ 20 . No caso previsto no parágrafo 1 0  deste artigo, poderão os órgãos interessados 
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o 
registro de preços. 
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Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os 
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante 
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz. 
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, 
fornecendo estimativa de consumo ou cronogranna de contratação. 
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador. 
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados. 
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à 
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus 
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página 
da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços 

COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de 
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e 
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices 
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 4 0  deste decreto. 
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da 
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que 
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações. 
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os 
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação 
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na 
ordem de classificação. 
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos 
termos do artigo 13 da Lei no 13.278, de 2002, observados os procedimentos 
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto. 
CAPÍTULO VIII 
DA REGULARIDADE FISCAL 
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de 
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos 
que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante; 
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada; 
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos 
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relacionados com a prestação licitada; 
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela 
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também 
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São 
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, 
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir-
se-ão apenas aos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir-
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da 
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares, 
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação 
assim o recomende. 
Art. 41. Poderão ser aceitas: 
I - certidões positivas com efeito de negativas; 
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa por decisão judicial. 
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federai, 
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da 
regularidade fiscal. 
CAPÍTULO IX 
DOS CONTRATOS 
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da 
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes 
subsidiariamente os preceitos de direito privado. 
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o 
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas 
de acordo com a legislação vigente. 
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este 
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decreto, sob pena de invalidada do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da 
Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada 
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos 
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando 
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado. 
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de 
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser 
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que: 
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos 
termos do artigo 4 0  deste decreto. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização 
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo 
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses. 
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto 
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa 
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente 
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste 
decreto. 
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços 
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido 
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração. 
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente 
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como 
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto 
da despesa sobre o valor contratual. 
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e 
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de 
aditamento. 
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no 
referido ajuste. 
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do 
objeto aos termos contratuais. 
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento 
definitivo, a Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o 
fato, com subseqüente arquivamento do processo. 
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de 
falta cometida em outro procedimento administrativo. 
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da 
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos 
administrativos. 
CAPÍTULO X 
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos: 
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
imputada ao contratado; 
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa; 
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado; 
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa; 
V - decisão da autoridade competente; 
VI - intimação do contratado; 
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso. 
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada. 
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber. 
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário. 
CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente. 
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais. 
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município. 
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de ato administrativo. 
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos no 42.404, de 17 
de setembro de 2002, no 43.080, de 10 de abril de 2003, e no 43.563, de 31 de julho 
de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N 0  46.662, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005 
Dispõe sobre o processamento da modalidade de licitação denominada pregão, no' 
âmbito da Administração Pública Municipal; altera e revoga dispositivos do Decreto no • 
44.279, de 24 de dezembro de 2003. :•:" 

• iõst SERRA, Prefeito do Município de S15114O1d, no uso das atribuições que ihe Met-
por lei, 	 _ 

CONSIDERANDO as disposições da Lei ggeraj no 0.520, de 17 de julho de 206"21e'ril'— ' 
corpocia Lei Municipal no 13.278, de 7 dê jaORIro de 2002, 

IYErR - E'T A: 
A-if.-1 0 . O processamento da modalidad 	['Citação denominada pregão, institti(d(  
pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julhq:g2002, obedecerá ao disposto neste'-': .  
decreto no âmbito da Administração Pública Municipal. 
Parágrafo único. No pregão realizado pcii Meio de recursos de tecnologia da 
informação deverão ser observadas as disposições do Decreto n° 43.406, de 1 0  de 
Julho de 2003. 
Art. 2°. O pregão destina-se à aquisição '  de.  bens e à prestação de serviços comuns, 
qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a disputa é feita por meio 
de propostas e lances sucessivos em sessão pública. 
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de 
especificações usuais no mercado. 
Art. 30 . Compete aos Secretários, Subprefeitos, Superintendentes de Autarquias, 
Presidentes de Fundações e ao Ouvidor Geral do Município, nas licitações realizadas na 
modalidade de pregão: 
I - autorizar a abertura da licitação; 
II - aprovar a minuta de edital, que conterá: 
a) o objeto da licitação definido de forma clara e precisa; 
b) as exigências da habilitação; 
c) as sanções por inadimplemento; 
d) os prazos e condições da contratação; 
e) o prazo de validade das propostas; 
f) os critérios de aceitabilidade dos preços; 
g) minuta do termo de contrato, se houver; 
III - justificar, se for o caso, as condições de prestação de garantia de execução do 
contrato; 
IV - designar, em função da complexidade e vulto do objeto, o pregoeiro e os 
membros de sua equipe de apoio, podendo essa designação recair sobre comissão 
permanente ou especial de licitação, atribuindo-se a função de pregoeiro ao respectivo 
presidente; 
V - decidir os recursos interpostos contra ato do pregoeiro; 
VI - revogar, anular, julgar deserto ou prejudicado, bem como homologar o 
procedimento licitatório. 
§ 1°. As autoridades referidas no "caput" deste artigo poderão delegar as 
competências mediante a edição de portaria, fixando os critérios de delegação. 
§ 2°. A instrução do procedimento licitatório, com o fornecimento de todos os 
elementos necessários à sua consecução, consoante disposto nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo, compete à área responsável pelas licitações em cada unidade 
administrativa. 
Art. 4°. Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realizado curso de 
capacitação específica para exercer a atribuição. 
Art. 5 0 . Os servidores designados nos termos do inciso IV do "caput" do artigo 3 0  
deste decreto deverão, preferencialmente, pertencer ao quadro do órgão ou da 
entidade promotora do pregão. 

Art. 6 0 . São atribuições do pregoeiro, com assessoramento da equipe de apoio: 
I - conduzir o procedimento licitatório, Inclusive na fase de lances; 	„elt. 
II - credenciar os interessados, mediante a verificação dos documentos que;i:tt- ':_ 
comprovem a existência de podere.0(ra formulação de propostas, lance5 -.Odici. 

tbik inerentes ao certame; 
receber a declaração dos licRant149,Otie cumprem plenamente os requ4it 

VÁlltação, bem como os envel -dip-  6*.fe os envelopes-documentãObã 
,V,z_analisar as propostas e desclassificar-aquelas que não atendam aos 4eckt.li • 

~tiffitérsto„ 	 s no edital; " 
Classificar as propostas ao final ofertadas segundo os critérios descrI(oS 	.."••.- 

` respectivo edital e decidir, motivad~e,'"duanto à aceitabilidade do prèt6', - , 
, 

VI - adjudicar o objeto do certame acHiCitante vencedor, se não tiver havido na.sessão 
pública a declaração de intenção motivada de interposição de recurso; 
VII - elaborar a ata da sessão pública, que conterá, sem prejuízo de outros elementos, 
o registro: 	 o: • 
a) do credenciamento; 
b) das propostas e dos lances formulados, na ordem de classificação; 
c) da decisão a respeito da aceitabilidade da proposta de preço, conforme os critérios 
definidos no respectivo edital; 
d) da análise dos documentos de habilitação; 
e) dos motivos alegados pelo licitante interessado em recorrer; 
VIII - receber os recursos; 
IX - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para o 
exercício das atribuições definidas nos incisos V e VI do "caput" do artigo 3 0  deste 
decreto. 
Parágrafo único. Interposto recurso, o pregoeiro poderá reformar a sua decisão ou 
encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente para decidir. 
Art. 7 0 . A fase preparatória do pregão será iniciada com a abertura do processo no 
qual constará: 
I - a deliberação da autoridade competente a que alude o inciso I do "caput" do artigo 
3° deste decreto; 
II - os indispensáveis elementos técnicos atinentes ao objeto licitado; 
III - a requisição ou planilha de orçamento, que conterá os quantitativos e os valores 
unitários e totais do bem ou serviço, após efetuada a pesquisa de mercado; 
IV - a indicação de reserva de recursos orçamentários, exceto na hipótese em que a 
modalidade pregão for utilizada para Sistema de Registro de Preços; 
V - a minuta do edital, que conterá os elementos indicados na legislação federal e 
municipal relativa às licitações e contratos administrativos, bem como a minuta do 
termo do contrato, quando houver, aprovadas pelo setor jurídico da unidade 
promotora do certame, ou o modelo de edital e minuta de contrato padrão 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Gestão e aprovados pela Secretaria 
Municipal dos Negócios Jurídicos. 
Art. 8 0 . A convocação dos interessados em participar do certame será efetuada: 
I - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade e por meio eletrônico, 
quando o valor estimado para a contratação for inferior a R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinqüenta mil reais); 
II - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade, por meio eletrônico e em 
jornal de grande circulação local, regional ou nacional, conforme o caso, quando o 
valor estimado para a contratação for igual ou superior a R$ 650.000,00 (seiscentos e ,  -• 
cinqüenta mil reais). 
Art. 90 . Na sessão pública do pregão, serão observados os seguintes procedimento •- ' 
I - apresentação do credencia mento das empresas participantes do certame, 
acompanhado da documentação exigida no edital; 
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II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação; 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, procedendo-se à 
desclassificação daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a 
classificação provisória das demais, em ordem crescente de preços; 
IV - abertura de oportunidadas para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10 0/o (dez porcento) superiores àquela; 
V - não havendo pelo rhéiia' .ã'(três) ofertas nas condições def1nidalb?5 Inciso IV, os 
representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o máximo de 3 
(três), poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 
preços propostos; 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados; 
VII - a desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas; 
VIII - classificação definitiva das propostas; 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre sua 
inabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado, e assim sucessivamente, até 
que o licitante atenda às exigências para a habilitação; 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor; 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para disputa verbal de lances 
todos os proponentes até que se obtenham 3 (três) ofertas de valores distintos; 
XIII - permanecendo o empate, o licitante vencedor será escolhido mediante sorteio. 
§ 1°. Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá ser aberta, na mesma ou em outra sessão, nova oportunidade para 
oferecimento de lances verbais pelos licitantes remanescentes. 
§ 2°. Aos representantes credenciados deverão ser conferidos poderes específicos para 
a prática de todos os atos inerentes ao pregão, notadamente a oferta de lances. 
Art. 10. Os atos essenciais do pregão serão documentados e juntados no respectivo 
processo, compreendendo, além daqueles relacionados nos artigos 3° e 7 0  deste 
decreto: 
I - as propostas de todos os licitantes e os documentos de habilitação do licitante 
vencedor; 
II - a ata da sessão do pregão; 
III - os comprovantes da publicação no Diário Oficial da Cidade e da disponibilização na 
Internet do aviso de abertura do pregão, do resultado final da licitação e do extrato do 
instrumento contratual, bem como em jornal de grande circulação, quando for o caso. 
Art. 11. O disposto neste decreto aplica-se aos órgãos da administração pública 
municipal direta e indireta. 
§ 1 0 . A Secretaria Municipal de Gestão expedirá normas complementares necessárias 
ao cumprimento deste decreto pelos órgãos da administração direta, autárquica e 
fundacional, procedendo, ainda, à atualização do valor fixado no seu artigo 8°, quando 
for o caso, 
§ 2°. As empresas em cujo capital o Municipio tenha participação majoritária poderão 
expedir normas internas necessárias ao cumprimento deste decreto, observadas as 
disposições da Lei Federai no 10,520, de 17 de julho de 2002, e da Lei Municipal no 
13.278, de 7 de janeiro de 2002. 

Art. 12. As disposições da Lei Federai no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações posteriores, aplicam-se subsidiariamente à Lel Federal no 10.520, de 17 de 
julho de 2002. 
Art. 13.0 artigo 32 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte 'redação: 
"Art. 32. A relação de materiais, serviços e respectivos preços registrados por todos os 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta será Mensalmente publicada no 
Diário Oficiai da Cidade e disponibilizada na Internet, na.página da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, allifibéé'dtaibilitar consulta geral e acesàoWttidoOdadão."(NR) 
Art. 14. O artigo 34 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 34. A unidade responsável pelo registro de preços deverá realizar o 
acompanhamento da evolução dos preços registrados, para os fins do disposto no § 2 0  
do artigo 4 0  deste decreto e utilização por todos os órgãos da Administração Municipal 
em suas contratações decorrentes de Atas de Registro de Preços."(NR) 
Art. 15, Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos 
20 a 25 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro de 2005, 452o 
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. N °  

o 
I. • 	 • s 	 t••• 

DEC 
D&M 

de 71:10 ` .(*tegn 'pe 2002, com as alterações introduzidas pelo Decreto n ° 46662, de 24 
de nare'rnbeíà!de'' 2005. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 

.014, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2006 
a dispositivos do Decreto n o  44.279, de 24 de dezembro de 2003, 

processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n o  13.278, 

•-•. 'iY1WtSiÀÃN 
RWArt. 1 0 j0 parágrafo único dó artigo 3l, o " caput "  do artigo'38-Co inciso Itdo artigo 

54 do Décrétogl o  44.279, de 24 de dezembro de 2003, alterado pelo Decreto n o  
46.662;t09À' 2,41dé novembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 
Parágeãto:Anfét Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
esWetgp. nagaiaitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
iniCialrnenté Ostimados. " (NR) 
"Art. ' 88:AfeXidência prevista no inciso V do " caput "  do artigo 37 deste decreto é 
aplicável também aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. 	 " (NR) 
"Art. 54 	  

- acolhida a proposta de:aplicação de sanções de advertQ,A9Ae,mul0,án rriat'oé-A 
ontratáció nos termos do artigo 57 deste decreto, devendó, nãái5ropOstás de  

aplicação,clas,demais sanções, ser o contratado intimado na pessoa de seu 
represt 'antellegal, pessoalmente ou por carta com aviso de recebimento. 

	 " (NR) 
Art. 20..te41ecreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURApO 'MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2006, 453 0  
da fundaçãoXle_ São Paulo. 
JOSÉSERRA, r .PREFEITO 
LUIZ ANTôNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo 

dos Negócios Jurídicos 
fevereiro de 2006. 
Municipal 
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DEr,0:0;e4559::tos, DE 11 DE MAIO DE 2009 
Alter4';~1 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, q ue dispõe 
sObi:é2,'"Aii: de licita ção e reg ulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
janéi6geot: : 
ALD*1ARCsA ONIO, Vi ce-Prefeita, em exercício no car go de Prefeito do Município : 
dé'S 	 ~ aà.51; 	

..,,,,Á 	,A- , 	 4  das 	q ue lhe são conferidas por lei, ;-.0›:ww-, 
s- 'conclusões- -alcançadas no âmbito diSecretari aw  rad' 	qs, 

Nego •,. 	cos, em acolhimento ao parecer exarado pela ProcuraciMa - b-êral do 
Munitt J. 
Pi:_, ; til,,f.1 
Ar:ç.-3 	,. 	csp-4 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, com as 
atbaraçoesái .9duzidas pelos Decretos no 46.662, de 24 de novembro de 2005, e no 
0,L014111,49-RPefevereiro de 2006, passa a vi gorar com a se g uinte reda ção: 
"Árom1Cnrieb'fàção dos contratos decorrentes das atas de re g istro de pre ços deverá 
ser:LpMidã.tpó, prévia pes q uisa de pre ço q ue revele a conveniência da contrata ção, 
na for 	diiTna,;raMO 40 deste decreto." (NR) . 	, 
Art.,;2?,'Àt ec.mto entrara em vi g or na data de sua publica ção. 

PW r ,, 	 ') 	 20 
plã Ile"Irídejlw 	Pa-u1O. 	' 

ALDA:NI" "'ANTONIO, Prefeita em Exercício 
CIALRI 	19)0R LEMBO, Secretário Municipal dos Ne g ócios Jurídicos 

	

— 'ocr• 	NO.P.,1ACHADO NETO, Secretário Municipal de Moderniza ção, Gestão e 
jeP44 - 
Desburocrátii çãq r substituto 

CLQVIÉBAáRos CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Pub!icado:p!a : c:retaria do Governo Municipal, em 11 de maio de 2009. 
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DEÇRETOé5M689, DE 26 DE JUNHO DE 2009 
ta4MteraçpeS,, no Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 

aíWV(i .P .rdOàSsiinè,,licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
, 

GrLBERT0iMSSAB , Preteitodo Município de São Paulo, no uso das atri 	 s 
São' confe~lei  

■44 	 4414 - 4•A4M, 	4 y;41 

altonveriíeíicia de manter-se a uniformidade dos atos' contratos que  
troalizados no âmbito das Subprefeituras, em especial com o propósito 

„ 
gvancia das diretrizes centrais do Governo Municipal, conforme 
X do artigo 9 0  da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002; 

o
S

ue nessa perspectiva, incumbe à Secretaria Municipal de 
Síubprefeituras dar apoio gerencial e administrativo às decisões do 

he 3o 	 IVO. sobre o desempenho das Subprefeituras e suas solicitações, bem 
coplOA ,izniX4.,,comp .a,nhamento gerencial das metas e atividades desses órgãos, a 
teorddilispostoAoS incisos I e lido artigo 10 da referida Lei no 13.399, de 2002, 

',Áltl.iNt 
44,i2:0.-4aiiigok;. 8 	DeCre to no 44.279, de 24 de dezembro d ebs?0,94r..9;., 

jninit4. 	lAtrfiguip:ipplo -s Decretos no 46.662, de 24 de novem 	9050io, 
47:044iá 41Otevereiró de 2006, e no 50.605, de 11 de maio dé*-:4p9,,liasSa 

gràicpi 	.Spgi.tintes alterações: n, 
•, rinknon-P-r 

Orni:;i9nCias de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
ófilãcre' Y '1".0ink,O, exceto nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
ikevistosrnOInCiSo IV do "caput" do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho 
de„i194à .,:è iíerações. 

ÇZW,"Éspe.  Oificariienténo, caso das Subprefeituras, a celebração de contratos nas 
hipcitesesI4,:einerg'éncia ,44tit de calamidade pública, conforme previsto nci;:inciQ IVdo 
?q,.¡Out:7-45:16 -“,/à -rtígo Lei Federal no 8.666, de 1993, e alterà,.çi:le4,11caiá''.' 
ccindi.cionad40j4-prévia; . :''r'atifica0o, pelo Secretário Municipal de Cdiitgil erità'ci 00Si 
Subpiefe.itãàs#,Wíksituação devidamente caracterizada pela Subprefeitái -aintèr'esSãá" 
cO#1Opassive.10e,.enquadramento em referida previsão legal. 
§.).),§3P,4-AO're,C`fMnjo Municipal de Coordenação das Subprefeituras estabelecerá, 
rOiOnipkpOgt*I4St,normas complementares destinadas à consecução do disposto no § 
7Q;destertigo;"(N R) 
At-L.2Sn E.Steltiffl,Creto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEIliJàkDOMUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 26 de junho de 2009, 456 0  da 
ftingá0ltimes?.apvaulp.: .  
GiLBERTO;KASS'mi(jP;ikEÈEITO 
Publicado 'ila Secreta 	Governo Municipal, em 26 de junho de 2009. 
CLOVI'bE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1--0 ■ ; -1E-Á 
N' 

o 

o 
DEÇRETONS1.278I  DE 4 DE FEVEREIRO DE 2010 
AlteráZáÃrtigcaP..do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sõtiW:Ci:$1;dC'eáád¡de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
janeii:61À:le2t)Q2J 
GILBERTOYASSAB;Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
sãO'Copfeitida POi-  lei, 
DECR'ETk . ' 
Art.:'40. 0:artigo 31 ..do, 'Decreto n°44.279, de 24 de dezembro de 2003, alterado, pelo 
Decreto no '47.014, de .  21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar coma Seguinte 
redOção: : ;'• , 

31.' A:rata:dei registro de preços poderá ser utilizada por qualquer.' Orgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal :de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicáSsOciedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo, ,Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
&não ãerenciadOd desde que devidamente comprovada a vantagem. 
§ io. Caberáao detentor da ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação, ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
inicialmente ,e,StirneclOs.'e desde que não haja prejuízo ao atendimento das obrigações 
anteriormente assumidas: 
§ 20 . AS, acilÁis,Lçõespuf'contratações adicionais não poderão exceder, no conjunto, a 
10636,(ce -ipOrcento)d'OSIIUantitativos registrados na ata de registro dê,PreçOS.4 ,e .  
§,,B,?;,POti-Os,énteSejentidades da Administração Pública do Estado de São Paulo efla 
UniãO FéderalrpOderão igualmente utilizar-se da ata de registro de preços, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições ' 
estabelecidos -nos §§ 1 0  e 2 0  deste artigo."(NR) 
Art. 26.' Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA:DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de fevereiro de 2010, 457 0  da 
fundação de S:ão Paulo. 
GILBERTO KASSAB,:pREFEITO 
CLAUDIO SAI,VADOR:LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

, 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratiza lç:á: 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

:: 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de fevereiro de 2010.  
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,Vett: 
IVIIROCIPAL DE • 

SAOPAULO 
Ru Gerr-al'êíiVniet;tid 

da-Doctiiyientação;.',":"Ir. 
utpe de Documentação do Legislativo 

- 

ÉÕRET 	toilietEntíNél 

eágos 'Tsn  sob're oW"O;n rffegi4tr° dif"s' Pr. 	os :,  
, 	D30 e  c' rol tos.ï:Cfni: ;141_ á 2n. ; 1 3 	»kle 7 de Janeiro.. ... de 2002, .e 

7 de 2tde dezerebro_dt,2.003On°4a286„,  de 6. 
m 	2008 

'FERNANDO 1:1Ablgt), efeito do Municipiô de SãO Paulo, nO uso das atribuições qu 
, 	. 

lhe são conferidas por lei, ,f4 	 , 

CAPiTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Nas contratações de serviços e aquisições de bens, q uando efetuadas pelo 
Sistema de Registro de Preços, pelos órgãos da administração direta, autar q uias, fundações 
públicas, empresas publicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município, deverá ser observado o disposto neste decreto. 

Art. 2° Para os efeitos deste decreto, ficam adotadas as seguintes definições: 

I - Sistema de Re g istro de Pre ços - conj unto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços e a quisição de bens, para contratações futuras; 

II - Ata de Registro de Preços - instrumento de caráter obrigacional, com característica 
de compromisso para futura contrata ção por parte do Detentor da Ata, em que se registram os 
preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as 
disposições contidas no instrumento conVe`catório e propostas apresentadas; 

III
44  

- Órgão Gerenciador - órgãO ou entidade da administração pública 
responsável pela condução do con junto de procedimentos para registro de pre ços e 
gerenciamento da ata de re g istro de preços dele decorrente; 

IV - órgão Participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 

/ 
" V Órgão não Participánte - órgão ou -entidade-de:administração- pública 'que; não .  

tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos osrequisitos destamorma; - 
faz adesão à ata de registro de preços; 

VI. Detentor da Ma - fornecedor Olasiificke em prOcesio licitatório que, ao aSsitiar sita 
de registro de preços, assume compromisso de fornecimento: ,  nas- condiOes nela - 

. 	30  O Sistenia de Registro de-  i;reç-o;"--poOersiiiiii'aciiitgiko -párii o fornecimento 
materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, desde que, em ambos os casot isejaM.*-„, 
habituais ou rotineiros notadamente naeseguintee hipóteses' 	 - 	• 

n-14 	 ' 	 W.;eniente á 00 or 	mas do governo, 

contratações frequentes; 
_ quando , ur,pern,ç4ailnavBseconcantrrattctgser.:itic:w.in df.7.tito 	i;u‘p3Tserv7i.:;houve r necessidade de 

formalizada en! uni 

	um ôrgo 

ienieliabtitagiduedisiçãevootidea  bens 	 parceladas,

dea  

0$.8t";11:.,tii,iltré311rtit-0:ciau_gnadi  dfeor 

[7: quando pela nitra 	 . , 

ree:tánnisãot_.„.drataoe entregas Par imraii  I.  I _,e1,16,,ivasnindo.isn:f: 

erna , .'ildadO Peia AdMig 

APITULO 11,,14.row 
- . 

DA CENTRALIZAÇÃO DO SISTEMA PE REGISTRO DE _,PREÇO 
' R--■riç9s COMUNS A,TODA ikAD INISTRÃÇÂO -MUNICIPAL'.% 

pete è cretarla ittiniCiprif de atft -ú 
, .„ 

, 	reei:ger 9 registro de preços para as •ccitOrase serviço comuns a todos os 
enfeímunldpas  

II - estabelecer, por portaria, os bens e serviços comuns que serão objeto de reg istro 
de preços por ela gerenciado; 

III - autorizar, mediante solicita ção, que a contratação de serviços ou a a quisição de 
bens comuns seja licitada por ór gão ou entidade diretamente interessado. 

Parágrafo único. O registro de preços, elaborado na forma deste artigo, será 
obrigatoriamente utilizado por todos os ór gâos municipais da administração direta, nos termos 
deste decreto. 

Art. 50  O registro de preços para fornecimento de bens ou prestação de serviços que 
não se enq uadrem no arti go 4° poderá ser efetuado pelo órgão diretamente interessado. 

§ 1°Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, nos termos do "caput" deste artigo, 
poderão a seu critério estabelecer qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do 
registro pelos demais. 

§ 2° No caso previsto no § 1° deste arti go, o registro de preços poderá ser efetuado 
pela Secretaria Municipal de Gestão.. 

CAPITULO III  
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Art. 6° Caberá ao órgão Gerenciador a prática dos atos de controle e administração do 
Sistema de Registro de preços, em 

Cdnvidar, Mediante correspondência, _por, meict:eletrónico 99; por queffiliti 6:4; ro 
meio eficaz, os órgãos e entidadeti da Administraç49 peia participarem do Sistaiiiiii4E(egIstro 
diPiáçpd; informando desde logo atespecificaçõeSdóbbjeto:alier licitado; 

." II coneolidar to -das as inferMaçOe ' relativeif kesitirriatiVii indNidual e totel:det:con 
bár Cerdo" 'promover ad devidaeaclequações com' vigas -  Fe definição' das ' -éé 

tOçnicad "ou dos projetOs básicos para 'atoo:ledo&requl&toide padtonização; " 

de rrtegcrc;:n-Z.1:e-rttslr 

. 	• 
• 	 aj ãntes da realização do ceitafne,ffisertdo sferifôS firedos atetivamente:pPatita 

- 
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Art. 9° No edital de licitação para o registro de preços, será observado, no que couber, 
as disposições do artigo 40 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e do artigo 4°, 
inciso I, da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e sua regulamentação municipal, 
bem como indicará: 

I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado para a caracterização do bem ou 
serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo Órgão Gerenciador e Órgãos 
Participantes; 

III - a possibilidade ou não de adesão de órgãos Não Participantes, bem como a 
quantidade máxima, observado o disposto no § 3° do artigo 24 deste decreto; 

IV - as condições de fornecimento ou da prestação do serviço, em especial quanto ao 
local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de serviços, quando cabível, 
frequência, periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem 
utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados; . .. 	• 	. 	 . 	. 

V - a possibilidade, se o caso, de os licitantes incluirem na proposta quantidade inferior 
à estimativa total prevista no edital, hipótese em que, na eventualidade de terem os preços 
registrados, ficarão obrigados no limite da quantidade proposta; 	, 	 =7- 

VI - o prazo de validade do registro de preços, observado o disposto no artigo 14 deste 
decreto; 	 c 

	

VII - os órgãos e entidades participantes do registai de preços; 	- 

VIII - os modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível; 
• 
IX - as penalidades por descumprimento das condições;-. 

X - a minuta da ata de registre de preços como anexo. 

Cãnara Municipã de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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b) após a realização do certame, para fins de prorrogação do prazo de vigência da ata, 
visando aferir a compatibilidade dos preços registrados com os efetivamente praticados; 

IV - acompanhar a economicidade dos preços registrados, sempre que necessário à 
'WretiehloCilo do interesse público, considerados -ó tempo decorrido, a sazonalidade de mercado"''' ,"-  
, ou outras condições econômicas específicas, .• tornando • público • o resultado. ,  desse 

'i...'4.acompanhamento; 
. • 	 • j> 

' V - realizar!) procedlmentaliCitatórici pertinente; •. . 
• - • 	- 	• ••, - 	• 	, +4,-  
-ndicar -os forileoecoreí,-  seitipteaue -  solidtadibbedetehdd:Jle Oittenede 

élgailfiCação e os quantitativos de contrataCile .defintdos pelos órgãos participantes do 
•gro d reços

.  

VII - acompanhar o ,onsumo dos' ttens -,tegistrados..peroSArgâca . pariídere e dei! 

VIII - receber os pedidos de revisão dos preços registrados e manifestar-se sobre eles, 
- 	submetendo a deliberação à autoridade competente; ,. 

•- 	 • 	 • 
IX ':•crifdtizír e aplicai', garantida a arriplá defeia e o Contraditório, OS, perialidedes • 

decorrentes de Infrações no procedimento Ilcitatõrio; 

.X - aplicar penalidades de suspensão oimpedimento de licitar e contratar com .a . .. 
Administração e de inidoneidade, decorrentes de int :ações aos termos da ata de registro dei' 
preços e aos contratos dela decorrentes; ' 

XI - autorizar a prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços, nos 
termos deste decreto; 

XII - divulgar na Internet, em página mantida pela Prefeitura do Município de São 
Paulo, os preços registrados para utilização dos órgãos participantes; 

XIII - cancelar e rescindir a ata de registro de preços, nos termos deste decreto. 

Parágrafo único. Caso entenda pertinente, poderá o órgão Gerenciador ouvir os 
órgãos e entidades da Administração acerca do objeto licitado e, especialmente, suas 
especificações, preliminarmente à adoção da providência prevista no inciso I do "Caput" desse 
artigo. 

econornicidade dos preços registrados; 

- encaminhar ao órgão Gerenciaérti 7 eis‘ informações sobre a contratação'-',',  
efetivamente realizada; 

Art. 7° Caberá ao Órgão Participante: 

I - manifestar interesse em participar do Sistema de Registro de Preços, informando ao 
Órgão Gerenciador, no prazo por este estipulado, a sua estimativa de consumo, desde logo 
expressando sua concordância com o objeto a ser licitado; 

II - assegurar que todos os atos para sua inclusão no Sistema de Registro de Preços 
estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade competente; 

III - manter-se informado sobre o andamento do Sistema de Registro de Preços-
inclusive em relação às alterações porventura ocorridas, com o objetivo de dar correto 
cumprimento às suas disposições; 

IV - consultar o órgão Gerenciador quando da necessidade de contratação, .a.firn.cle ,çz 
obter a indicação do fornecedor, quando houver mais de um detentor, dos quantitativos a que 
este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados: 	 . 	- . 	• 	.. 
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CAPITULO IV 

DAS COMPETÉNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

V - verificar perante o órgão Gerenciador, preliminarmente à contratação, a 

VII - zelar pelo cumprimento das obrigações contratualmente assumidas; 

VIII - aplicar penalidades de advertência e multa em virtude de infrações aos termos da 
ata de registro de preços e aos contratos dela decorrentes; 

IX - informar ao órgão Gerenciador quando o fornecedor. não atender as oondIções:25.- _ 
estabelecidas na ata de registro de preços ou recusar-se a firmar o contrato, bem como sobre 
as penalidades aplidadas. 	 • 	 : 

••• 

---:4-.:;:•%;;;44:,,,,k`;- • 

• 

p4ICIV+00.000,j3R0!$_TRO:00.1REOt`.'.:=' 
- 

Art. 8°O regIstiO de preços será ielio mediante pregão ou concorrência, procedimento 
a ser processado pelo órgão Gerenciador, e precedido de pesquisa de mercado, nos termos 2. ,  - 

...rdo artigo 40  do Decretar!? 44,278,,,de.20p3. 

1°A licitação. para .  registrado preços de -pop e serviços comuns,•noserrricis 
n° 46.602, de 26 de no‘ierritirri'de" -2tibó:erá Toou-zona na mOnaiiniider; 

'elefrônicO, conforme previsto no DeCreto ri° 54;102:-de 17 de julho de 2013. 

• § 2° O julgamento por técnica e Creço, 'na modalidade concorrência, . pode 	r 
excepcionalmente adotado, a critério do órgão Gerenciador e mediante despacho 
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 3° Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os casos em que houver 
inviabilidade de competição, podendo ser efetuado o registro de preços por nexigibilidade de 
licitação, condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 

§ 4° Na licitação para registro de preços, não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 
hábil. 
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§ 1° O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido pela 
oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que tecnicamente 
justificado. 

§ 20 Quando o edital previr o fornecimento de bens oú'prestaçáo de serviços em locais 
diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, de 
modo que aos preços sejam acrescidos custos Variáveis por região. 

§ 3° Caso admitida a possibilidade previ a'1nis V desle artlgO, o edital deverá - 
• iíiabeleceia quantidade mínima a ser proposta OMS liCitantes:'devendo ser registrados, 

menos, os preços correspondentes às quantidadetnecesaárias -para suprimento da estimativa 
totaf apontada no edital. 

• • •' • • 	'''.Ntel‘O.'  O objeto da-  rcifacÃO pode 	"riiú 	wein a - Tõiridinâchicee., 
etonorticamente viável, de forma a possibilitar . triaioroomtietitiVidade,rsem perda da economia 
de escala, observados a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega fixados no edital. 

Art. 11. O instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações, poderá prever, observada a decisão de aceitabilidade dos preços propostos, , o 
registro de mais de um preço para o mesmo objeto em função da capacidade de fornecimento 
ou de outro critério julgado conveniente. 

§ 10 Para efeito de registro, a classificação obedecerá a ordem crescente dos preços 
ofertados nas respectivas propostas, decidindo-se eventual empate mediante sorteio, nos 
moldes estabelecidos na Lei Federal n° 8.666, de 1993, - ressalvadas as disposições da Lei 
Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 2° Será obrigatória a previsão de que os fornecimentos por qualquer dos detentores 
somente ocorrerão mediante manifestação expressa de desinteresse pelo detentor 
antecedente com preços menores na ordem de classificação, conforme definido no artigo 18 
deste decreto. 

CAPITULO VI 

DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

Art. 12. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador elaborará a ata de 
registro de preços, na qual serão registrados os preços e os fornecedores de bens ou 
prestadores de serviços, com observância da ordem de classificação, as quantidades e as 
condições a serem observadas nas futuras contratações e os órgãos participantes. 

§ 1° Todos os licitantes com os preços registrados serão convocados para assinar a 
ata de registro de preços. 

§ 2° O licitante que, convocado para assinar a ata, deixar de fazê-lo no prazo fixado, 
dela será excluido, sem prejuízo da aplicação da penalidade prevista no edital. 

§ 3° Após a adoção dos procedimentos previstos nos §§ 1° e 2°, o órgão Gerenciador 
providenciará a imediata publicação da Ata e, se for o caso, do ato que promover a exclusão 
referida no § 2°, todos deste artigo. 

Art. 13. A relação de materiais, serviços e respectivos preços registrados por todos os 
órgãos e entidades da administração direta e indireta será disponibilizada na Internet, na 
página da Prefeitura do Município de São Paulo, à fim de possibilitar consulta geral e acesso a 
todo cidadão. 

Art. 14. O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por 
até igual período, desde que: 

-. o(s) detentor(65) haja(m) cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 

II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado. 

§ 1. A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica a 
extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em' execução. - • 	, 

„out.
Jentewfader,rat ivo, deverá ser observada a legislação do respectivo ente. 

Gerenciador e pelos órgãos Participantes inicialmente prevista. 

registro de preços onerarem dotação orçam:intá.,,,,ritaLef:eien,,te ,  à transferência de recursos de 

proporcionalmente ao periodo da prorrogação, observada a.  estimativa de consumo pelo órgão 

• Art.16... Nas hipóteses em que os contratos decorrentes da utilização das atas de 

§ 2° Os quantitativos estimados na ata de registro de preços serão renovados 

CAPITULO VII 	 _ 
DA CONTRATAÇA0 COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

r•-tÁr. 	• 

CAPíTULO VIII 

DO REAJUSTE E DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Art. 19. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser 	r- 1 
reajustados após 1 (um) ano da data-limite para apresentação da proposta, adotando-se os 
Indicas estabelecidos em âmbito municipal.   

C• 

Art. 20. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 

decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao Órgão 
Gerenciador convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. • - 

Tá - 
§ 1° Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
termos previstos no inciso V do artigo 21 deste decreto. 

• • 	' 

tiir'neCedores de .  b 	 dóres de serviços inctuídOiírairtiie':% 
registro de preços estarão obrigados a celebrar os contratos que poderão advir, nas condições 
estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata. 

• " Art.-  17. •A contratação com os fornecedores- de bens ou prestadores de serviços 
registrados, após a indicação pelo órgão Gerenciador, quando for o caso, será formalizada  
pelo órgão Participante, . por intermédio de instrumento, contratual, emissão de nota 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme previsto no 
artigo 62'da -Lei n°8.666, de 1993, nos moldes previstos no edital. 

Parágrafo único. O instrumento de contrato observará, no que couber, o disposto no 
artigo 55 da Lei Federal n°8.666, de 1993. 

Art. 18. Havendo mais de um Detentor em uma Ata, caberá ao órgão Participante 
solicitar ao órgão Gerenciador a indicação do fornecedor, apontando os quantitativos 
necessários para atendimento da demanda surgida. 

§ 1° O órgão Gerenciador indicará o Detentor de menor preço registrado, observada a 
ordem de classificação. 

§ 2° Na impossibilidade de atendimento à demanda, o Detentor justificará a situação, 
exclusivamente relacionando-a a caso fortuito ou força maior. 

§ 3°  Independentemente do aceite da justificativa, o órgão Gerenciador consultará o 
Detentor seguinte, para atendimento à demanda, e assim sucessivamente aos demais 
Detentores registrados, observados os seus preços registrados. 

§ 4° O órgão Gerenciador deliberará sobre a aceitabilidade da justificativa apresentada 
pelo Detentor, importando a não aceitação no cancelamento do seu registro de preços, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades previstas na atado registro de preços. 

§ 5°  A aceitação da justificativa importará na manutenção do Detentor na ata de 
registro de preços, assegurada sua posição na classificação. 

13 -ri 
o 

o a 
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§ 20 Será assegurada aos Detentores que porventura sejam reclassificados em 
decorrência da revisão dos preços a possibilidade de preservar sua classificação original, 
mediante a apresentação de oferta que iguale o preço final oferecido pelo Detentor que 
passaria a ocupá-la. 

CAPITULO IX 	, 

DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

,Deteetors  da, atasle registro, de preços, aasenradoo çontraditerto e a ampla 
"riiiiiisa;terí seu reilairdcariceliidO auando: .  

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - recusar-se ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade estimada 
na ata, salvo na hipótese prevista no § 2° do artigo 18; 

III - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0  da Lei n° 13278, de 
2002; 

IV - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

V - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior 
àqueles praticados no mercado: 

VI - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 87 da Lei n° 8.666, de 1993, 
ou no artigo 70  da Lei n° 10.520, de 2002, ou que, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar 
impedida de contratar com a Administração Pública. 

Art. 22. O fornecedor do bem ou prestador do serviço poderá solicitar o cancelamento 
do seu registro de preço, sem aplicação de penalidades, na ocorrência de fato superveniente 
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovados. 

Art. 23. A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para 
a rescisão dos contratos em geral. 

CAPITULO X 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

Art. 24. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão do Poder 
Executivo do Município de São Paulo, inclusive autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

§ 1° O órgão Gerenciador deverá ser previamente consultado e autorizar a utilização 
da ata de registro de preço por órgão ou entidade não participante ou as aquisições acima do 
quantitativo estimado para os órgãos e entidades participantes._ 

§ 2° No caso do § 1° deste artigo, caberá ao Detentor da Ata, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos 
quantitativos inicialmente estimados e desde que não haja prejuízo ao atendimento das 
obrigaçõeS antertOirriente-assumidas. _ 

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais não poderão .exceder, no conjunto, a 
100% do quantitativo registrado na ata de registro de preços em vigor. -  

Art. 25. Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Govemo do Estado de . &to Paulo,:m:fbedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
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CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÕRIAS 

Art, 25.. Aplicam-se às atas registro de preços e às contratações dele decorrentes as 

	

. 	_ 
penalidades previstas nas Leis Federais n° 8.666, 1993, e n° 10.520, de 2002; confOrine o 
Caso. 

Art. 27. As atas de registro de preços vigentes, bem como aquelas decorrentes de 
, editais .de„ licâa0,9,,quis estão publicados, podertto,,ser4tif»adml.  „„obtkftyisc.toa 

até o iériniiiciVe 	Niigáncia ou de eventual prorrogação.  

Art. 28. O artigo 40  do Decreto n°44.279, de 2003, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 4° A pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral será realizada mediante a utilização de um dos seguintes parâmetros, preferencialmente 
de acordo com a seguinte ordem: 

I - bancos de dados de preços praticados no mercado; 

II - pesquisa publicada em mídia especializada, listas de instituições privadas 
renomadas na formação de preços, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
desde que contenha a data e hora de acesso; 

III - bancos de dados de preços praticados no âmbito da Administração Pública; 

IV - contratações similares de outros entes públicos, em execução; ou 

V - múltiplas consultas diretas ao mercado. 

§ 1° No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a média 
dos preços obtidos. 

§ 2° A utilização de outro método para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, 
que não o previsto no § 1°, bem como a não observância da ordem prevista nos incisos do 
"caput", ambos deste artigo, deverá ser devidamente justificada. 

§ 3° Excepcionalmente, mediante justificativa, será admitida a pesquisa com menos de 
três preços ou fornecedores. 

§ 4° Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser 
considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios 
fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 5° Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou de 
intermediação de vendas. 

§ 6° As consultas poderão ser realizadas por qualquer meio de comunicação e, na 
hipótese de serem informais, deverão ser certificadas pelo funcionário responsável, que 
apontará as informações obtidas e as respectivas fontes. 

§ 7° A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade 
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de mercado 
ou outras condições econômicas especificas. 

§ 8° A Secretaria Municipal de Gestão poderá estabelecer, mediante portaria, diretrizes 
e procedimentos visando orientar as unidades contratantes acerca do cumprimento do disposto 
neste artigo."(NR) 

Art..29..0 artigo 12 do Decreto n°49.286, de 6 de março de 2008, passa a vigorar com 
. a seguinte fedação:, 

"Art. 12. Os editais de licitação para aquisição e/ou registro de preços de materiais 	• 
devem prever a aplicação das regras constantes deste decreto"(NR) 

Câmara Municipal de Sâo Paulo 
	

Decreto 56.144 de 01/0 
Secretatia de Documentaçâo 
	

Página 8 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Cánara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 56.144 de 01/06/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Pagina 9 de 9 

Disponibilizado pela Eqtipe de Documentação do Legislativo 

Art. 30. Cabe à Secretaria Municipal de Gestão fixar e implementar a politica, as 
diretrizes e as prioridades pertinentes às atividades administrativas de suprimentos, aquisições, 
contratos, inclusive mediante a expedição de normas e a implantação e gestão de sistemas 
informatizados aplicáveis ao conjunto da administração direta, autárquica e fundacional do 
Poder Executivo. • " 

31. Este decrete entrará Mi Vigor há data de sua publicação, Mitigado* o § 6° do" 
artigo 18 e os artigos 26 a 36 do Decreto n°44.279, de 2003, bem como o § 4 0  do artigo 10  do 
Decreto n°53.841, de 19 de abril de 2013, e a Portaria PREF n°125, de 18 de Março de 2014. 

'PREFEItURA DO`MUNICiP10 D SAÕ PAULO, aos 1° deliírifid:diN-Olí, ÀS? da "' 
fundação de São Paulo. 

VALTER CORREIA.  DA SILVÁ, Secretária Municipal de Gestão  

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS, Secretário Municipal doi Negócios Jurídicos 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal , 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de junho de 2015,:i ,;, 
' 	• 

áfio-Ofici 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www camara.so.00v br. 

• 
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09/06/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13959 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.959 13/04/2005 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Determina a obrigatoriedade de que os veículos utilizados para atender contratos com a 

Administração Municipal, Direta e Indireta, estejam registrados no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 720/2001 (ver documento) 

Autor(es): Ricardo Montoro 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 175.280.0/0-00 - O Tribunal de Justiça deferiu 

liminar suspendendo os efeitos desta Lei. DOC 19/03/2009 p. 76 c. 3-4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 175.280-0/0-00 - O C. Orgão Especial do Tribunal 
de Justiça manteve a decisão anterior ao julgar Agravo Regimental interposto pela Edilidade. 
DOC 06/08/2009 p. 96 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 175.280-0/0 - 994.09.002313-7 - O Órgão Especial 
do E. Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou procedente a ação proposta pelo 
SINDVERDE - Sindicato das Empresas de Manutenção e Execução de Áreas Verdes Públicas do 
Estado de São Paulo e ABESMUR - Associação Brasileira das Empresas de Serviços de 
Manutenção Urbana, declarando a inconstitucionalidade desta Lei, conforme voto do relator, o 
Desembargador José Santana, confirmando a liminar antes deferida. Sobre tal decisão, pende 
de apreciação, Recurso Extraordinário interposto pela Procuradoria desta Câmara. DOC 
05/10/2011 p. 99 c. 2. 
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LEI 13.959 DE 13 DE ABRIL DE 2005 

(PROJETO DE LEI 720/01) 
(VEREADOR RICARDO MONTORO - PSDB) 
Determina a obrigatoriedade de que os veículos utilizados para atender contratos com 
a Administração Municipal, Direta e Indireta, estejam registrados no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os veículos utilizados para atender contratos estabelecidos com a 
Administração Municipal, Direta e Indireta, devem, obrigatoriamente, ter seus 
respectivos Certificados de Registro de Veículos expedidos no Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Para veículo registrado em outro município, o contratado deverá 
providenciar a competente transferência, junto ao Departamento Estadual de Trânsito 
de São Paulo, no prazo máximo de 30 dias da data da ordem de início do contrato. 
Art. 2 0  Os veículos que não se enquadrarem na exigência do artigo anterior serão 
considerados inexistentes para efeito do contrato a que estiverem vinculados. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, se necessário suplementadas. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de abril de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 15 
de abril de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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09/06/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11091 

Total de referências : 1 

Lj: A. I3L o 	beiro 
oç 

1/1 
Título: LEI No 11.091 26/09/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre restriçoes a participaçao em licitaçoes as pessoas fisicas e juridicas, que tenham 

sido condenadas por agressoes ao meio ambiente, ou infraçoes a legislaçao sobre segurança e 
saude no trabalho, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 406/1989 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Kertzmann 
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Folha 
Proc.  

LOíLi j,, 
,beko 

Lei 11-02i de 26 de setemhno de't221- 
(Projeto de Lei 406/89) 

(Vereador MarcosSertzmann) 

sobre'restriçges à ParticiPacão 
• em licitacges•às pes,soas Físicas e Ju-

rídicas, que tenham sido condenadas - 
Por agressges ao meio sobiente, ou in-
fraçges à Legislação sobre segurança e 
solde no trabalho, e dá outras provi - 
dg,ncias. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara 
nicipal de São Paulo. faz saber que a Câmara Municipal 
de São Paulo, de acordo com o 5i 72 do art. 42 da Lei 

-Orgânica do Município de Sgo Paulo. promulga a seguinte 
/ei: 

Art. 1C -O, drgãos da administração direta e in-
direta, bem como as sociedades de economia mista do Mu-
nicípio devergo estabelecer restricges à participação 
em licitaçges às pessoas físicas e jurídicas, que 
nbam sido condenadas, administrativa .  e judiciaNente, 
por 'agressges ao meio ambUente ou infração à -  legislaç rãO 
sobre - segurança e sailde no trabalho, 

Art. 29 - Os editais de concorrência pUblica a que 
se refere o artigo anterior deverãO conter cláusula es-
tabelecendo a imediata cessação da contrato ,- caso 8 

Pesse,a física ou jurídica vencedora venha a ser. conde-
nada por agressães ao meio ambiente ou infração âs nor-
ma.4 de segurança e saúde no trabalho. 

Parágrafo dnico - 	PCS0 .8 1' bico ou jurídica cujo • 
contrato for interrompido em virtude desta lei não ca-
berá qualquer indeni;e.ação ou ressarcimento. 

Art. 39 - O Poder Enecutivn. ce'lebrará convênio com 
Orgges federais e estaduais de Proteção ao meio ambien-
te, dé forma iÀ manter um cimlialstro.atualizado das pesco--
000 físicas e jurídicas que tenbam sofrido multa admi-
nistrativa ou condenaçgo judicial Por agressão ao meio 
ambiente e infraçges às normas de sadde e segurança no 
trabalho. 

Ai 1. 49 - O Poder •E>:ecutivo estabelecerá,. dentro 
de 90 dias a contar da promulgação desta lei, os crité-
rios de participação em licitaçges E cessação de cem -
trato das pessoas físicas e jurídicas alcançadas por 
estas disposiçges. 

Art. 62 - Estou lei entrará em vigor na data de sua 
Pubjicação, revogadas as disposicges em contrário. 

Câmara' Municipal de São Paulo, 26 de setembro de 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São . 
Paula.• Cl', 26 	de setembro de 1.991. 

O Diretor- Der - sul, 
Nelson Takeo Ghimabukuro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Seci - e.tafta Geng Paria?vientar 
Secretria deUocun-sentação 

de Docurnentaçãe do 1.,9iskd-ivo 

PROJETO DE LEI 01-00153/2015 do Vereador Netinho de Paula (PDT) 

"Altera a redação da Lei n° 13.278, de 7 de Janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A: 

Art. 1° Fica alterada a redação do Capítulo IV na Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 
2002, que dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo, passando a vigorar com a seguinte redação: 

"CAPITULO IV 

DAS LICITAÇÕES ESPECÍFICAS 

Art. 30 Nas licitações cujo objeto, direta ou indiretamente, seja o abastecimento de 
derivados de petróleo, gasolina, etanol, biodiesel, diesel, e demais tipos combustíveis para a 
frota de veículos automotores de quaisquer dos órgãos da Administração direta ou indireta do 
Município de São Paulo, exigir-se-á autorização para o exercício da atividade emitida pela ANP 
- Agência Nacional de Petróleo para o exercício da atividade de revenda, REVENDA e 
DISTRIBUIÇÃO de combustíveis automotivos da pessoa jurídica interessada, FAZENDO 
PARTE DE SUA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

Parágrafo primeiro - Aplica-se ainda aos certames licitatórios cujo objeto consista na 
contratação de empresa para a Prestação de Serviços de Gerenciamento do abastecimento de 
combustíveis de Veículos, através da implantação e opera cão de um sistema informatizado e 
integrado com a utilização de cartão de pagamento magnético ou micro processado, e 
disponibilização de Rede Credenciada de postos de Combustível, compreendendo a 
distribuição de etanol, gasolina comum, biodiesel, e demais serviços de manutenção como 
lavagem e troca de óleo, para a subfrota de veículos automotores. 

Parágrafo segundo - Aplica-se ainda os efeitos da presente Lei, em todos os certames 
licitatórios, subdivididos em lotes, que contenha em algum dos lotes referidos, objeto 
relacionado direto ou indiretamente, com a distribuição ou fornecimento de combustíveis 
líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel e outros combustíveis 
automotivos. 

Parágrafo terceiro - O abastecimento da frota automotor compreende a aquisição, 
armazenamento e transporte, dos combustíveis referidos no "caput" deste artigo. 

Art. 2° Em razão da nova redação do Capitulo IV, ficam renumerados os demais 
artigos, agrupados no Capítulo V, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31 A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 

Art. 32 Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
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Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 

Art. 33 Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1° desta lei poderão 
celebrar convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a realização 
das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 

Art. 34 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 35 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n° 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores." 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta Lei entra em N,fgor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/04/2015, p. 91 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 0153/2015 
Secretaria de Documentação 
	

Página 2 de 2 
Disponibilizado peia Equipe de Documentação do Legislativo 
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CAInARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secrr Geri3 P -arían-v:utzr 
SeÇA-el:r¡a de •.-•,:,ocurner,..4 .ção 

.'pe de 1)ocurnentação 	LegisWivo 

PROJETO DE LEI 01-00138/2015 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Insere o artigo 28 A na Lei 13.278/2002 que dispõe sobre normas específicas em 

matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Fica acrescido ao art. 28 da Lei 13.278/2002, o artigo 28A com a seguinte 
redação: 

"Art. 28A Os editais de licitação e contratos administrativos que tenham por objeto a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de nutrição e alimentação 
para todas as unidades da Administração Municipal, deverão conter cláusula instituindo as 
seguintes obrigações para o contratado: 

I - realização de coleta do resíduo sólido orgânico gerado pelo fornecimento; 

II - destinação final ambientalmente adequada do resíduo sólido orgânico coletado para 
com postagem. 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 10 de março de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/04/2015, p. 87 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br . 
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Folha 
Proc. N° 

Leoriadj F 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria -CdFddil Padamentdr 
Secretaria de- Documentaçã:o 

-documentada° do Leghddaide 

PROJETO DE LEI 01-00111/2015 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de população de rua pelas empresas 

vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, a Câmara 
Municipal e o Tribunal de Contas do Município deverão exigir nas contratações com 
particulares para prestação de serviços ou execução de obras, cujos objetos sejam 
compatíveis com a utilização de mão de obra com qualificação profissional básica, a 
contratação de pessoas em situação de rua e que tenham integrado/participado do 
PRONATEC/ POP RUA, de acordo com o estabelecido nesta lei. 

§1° O número de pessoas em situação de rua a serem admitidas pelas empresas 
vencedoras das licitações deverá ser equivalente a, no mínimo, 2% (dois por cento) do pessoal 
alocado para o cumprimento de cada contrato. 

2° - Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 
(uma) pessoa em situação de rua por contrato. 

Artigo 2° - A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - SADS será 
responsável pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da indicação feita pelas 
associações civis de assistência social. 

§ Único - As associações de que trata este artigo deverão estar devidamente 
registradas no Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, nos termos da legislação 
vigente. Artigo 3° - O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS ficará responsável 
pelo acompanhamento e avaliação da aplicação desta lei. 

Artigo 40  - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação. 

Artigo 50  As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotação orçamentária 
própria, suplementada se necessário. 

Artigo 6° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficiai da Cidade em 25/03/2015, p. 76 

Para informações sobre este projeto, visite o site WWW, camara.so. ov.br . 
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011111111111 

PAR 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

B 2— Folha 	
Proc. 

N'T 	
20,22:1_ 

Paulo Victor Freire Ribeiro RF 1140 13 13  
' 

ti! 

1414/2015 
	 p10267-15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0267/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Abou Anni, que visa alterar a 

redação da Lei n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas específicas 

em matéria de licitação e contratos administrativos. 

A propositura pretende inserir a obrigatoriedade de os licitantes proprietários de veículo 

automotor, elétrico, articulado, reboque ou semirreboque, que tiverem domicílio profissional 

nesta circunscrição, a registrá-lo perante o órgão executivo de trânsito do Estado de São 

Paulo no Município de São Paulo, cuja comprovação far-se-á por meio da juntada da cópia 

do Certificado de Registro de Veículo ou outra forma prevista em norma editalícia. 

Ainda de acordo com o projeto, também implicará a rescisão unilateral do contrato a 

inobservância, durante a sua execução, da regra mencionada, com a aplicação ao 

contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 

contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 

outro procedimento administrativo. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode seguir em tramitação. 

A proposta cuida de matéria relativa à licitação e contratos, sobre a qual compete à União 

estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito Federal, 

nos termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, resultando daí a edição da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

Ficam assim os demais entes da federação obrigados a seguir, na legislação federal sobre 

licitações e contratos, o que for efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais, 

poder regulatório próprio. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10267-15 

Folha n° 	do Proc. 
N°de 20/f 
Paulo Victor Freire Unir° 

RF 11.335 

O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve, portanto, obediência aos 

princípios contidos na Constituição Federal e nas normas gerais da Lei Federal n° 8.666/93, 

dispondo nesse sentido o art. 129 de nossa Lei Orgânica. 

No exercício de sua competência legislativa suplementar (art. 30, II, Constituição Federal), o 

Município pode editar regras que deem maior eficácia aos princípios da licitação, desde que 

não afronte as normas gerais contidas no diploma nacional. 

No caso em apreço, a intenção do projeto é coibir a evasão fiscal, uma vez que, conforme 

bem exposto na justificativa ao projeto, se a empresa irá prestar serviços no Município de 

São Paulo, "é crível que seus autos circulam nos limites da circunscrição da Capital". 

Sendo assim, justo exigir cópia do Certificado de Registro de Veículo, ou outra forma 

prevista em edital, com o objetivo de demonstrar que os veículos são registrados perante o 

órgão executivo de trânsito do Estado de São Paulo no Município de São Paulo e, destarte, 

arcam com o pagamento do IPVA devido ao Estado. 

Importa destacar que, de acordo com o art. 158, III, da Constituição Federal, cinquenta por 

cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos 

automotores pertence ao Município onde o veículo foi licenciado, de modo que ao assegurar 

o pagamento deste imposto estadual, nos moldes pretendidos neste projeto, a propositura 

está garantindo o aumento da receita deste Município. 

A nosso ver, por tratar-se de uma alteração que está em consonância com os princípios 

gerais da Lei Federal n° 8.666/93, há amparo legal para sua aprovação. 

O projeto, destarte, respeita o comando constitucional do art. 22, XXVIII, segundo o qual 

compete à União legislar privativamente sobre normas gerais atinentes à licitação, cabendo 

aos demais entes federados legislar sobre normas específicas. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
00267-15 

Folha n° 	
do Proc. 

N° ._e -47-  de 20 /_L 
Paulo V:In Freir R I INW--0 F 11,3j.  

• iFA I RIEDENBACH 

• SANDRA TADEU 

Pelo exposto, tendo em vista que o projeto está em estrita consonância com a legislação em 

vigor, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Leu ação Participativa, 9-G o '2) I 2ot cE 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  7? /  (en  	 
Pág.  17g  Col. 
ConforitIO 

Paulo I F,  rake Ribeiro 
RF 11.335 -SGP.12 

A conosmo de  Á DM 
Em 
	

I 
Paulo 	Of 
RF. 11.335 

re 	 'beiro 

//41—Ali  

RECEBIDO 
Comissão de Administração Inblica 

Em jZ. O 	àS 

ai A_ RF 
' 

An Lúcia de O. Sousa 
RF. 100.823 - SGP-12 

Vereador 1 A Vereadota 

3r3 relatar 
Sé.la da Comissão da Administra ão Pública. 

Em 	/ 

residente 

Obs. O prazo para manifestação é 
lermos do § 3° artigo 63 do RI. 

luntado,á 	nesla data uecumernos 
e papel de informação wbricado 	sob foiha(s:)  

r■ /-7 	 r 	'rol»  
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Processo tf.Q.1.261A 5 

Ana Lúcia de Oliveira 	e 
RF. 100.823 SG 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 
	

PL 267/2015 
2097/2015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 267/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, 

estabelece que o art. 23 da Lei n °  13.278, de 07 de janeiro de 2.002, passa vigorar 

acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Os licitantes proprietários de veículo automotor, elétrico, 
articulado, reboque ou semirreboque, que tiverem domicílio profissional nesta 
circunscrição, têm o dever de registrá-los perante o órgão executivo de trânsito do 
Estado de São Paulo no município de São Paulo, cuja comprovação far-se-á por meio 
da juntada da cópia do Certificado de Registro de Veículo ou outro forma prevista em 

norma editalícia." 

A propositura também modifica o parágrafo único do art. 29 da Lei n °  

13.278, de 07 de janeiro de 2.002, passa vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a 
inobservância, durante a sua execução, do disposto no parágrafo único do artigo 23 
desta lei, bem como a aplicação ao contratado da pena de declaração de 
inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração 
Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em outro procedimento 

administrativo." 

De acordo com a justificativa, objetiva-se estabelecer a obrigatoriedade do 
registro perante o órgão executivo de trânsito do Estado de São Paulo no município 
de São Paulo, pelos licitantes com domicílio profissional no Município e proprietários 
dos veículos mencionados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa. 

Em que se pese que o fato de ter, ou não, os veículos de sua propriedade 
registrados no Município não significa necessariamente que a empresa participante da 
licitação pública não possa oferecer um preço mais competitivo, nada mais justo que o 
licitante que tenha seu domicílio profissional neste município, também registre seu 
veículo aqui, dessa forma gerando receita para a cidade onde presta o seu serviço. 

Tendo em vista o acima exposto, quanto ao mérito, a Comissão de 
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SAO PAULO 

Folha 	 kt.5  

Processo n‘•(0i :22.5225 
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RF. 100.823 S 	,2 

PL 267/2015 
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11F. 100.323 - 8 CÂMARA MUNICIML DE 

SAO PAULO 
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PL 267/2015 

Sala da Comissão de Administração Pública, em .42- A. - 
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Folha n°  57— 	de 
Processo n°0.1 	6 

Maria d 
P r. 100.74 -SGP-12 

CASARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	

SAO PAULO 
123/2016 
	

PL 267/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 0267/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni (PV), 
acresce o parágrafo único ao art. 23 e altera a redação do parágrafo 
único do art. 29 da Lei no 13.278, de 07 de janeiro de 2.002, que dispõe 
sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos 
administrativos no âmbito do Município de São Paulo. 

De acordo com a propositura, o art. 23 da Lei no 13.278, de 07 de janeiro 
de 2.002, passa vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte 
redação: 
"Parágrafo único. Os licitantes proprietários de veículo automotor, elétrico, 
articulado, reboque ou semirrebo que, que tiverem domicílio profissional 
nesta circunscrição, têm o dever de registrá-los perante o órgão executivo 
de trânsito do Estado de São Paulo no município de São Paulo, cuja 
comprovação far-se-á por meio da juntada da cópia do Certificado de 
Registro de Veículo ou outro forma prevista em norma editalícia." 

O parágrafo único do art. 29 da Lei no 13.278, de 07 de janeiro de 2.002, 
passa vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a 
inobservância, durante a sua execução, do disposto no parágrafo único do 
artigo 23 desta lei, bem como a aplicação ao contratado da pena de 
declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta 
cometida em outro procedimento administrativo." 

Depreende -se da justificativa do autor que "... é justo estabelecer aos 
agentes delegados de serviços púbicos com domicílio profissional na 
Capital a obrigação de registrar seus veículos perante o órgão executivo 
de trânsito do Estado de São Paulo, pois nesta qualidade é crível que seus 
autos circulam nos limites da circunscrição da Capital, donde é de mister a 
esta casa de Leis buscar meios para coibir a evasão fiscal." 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou-
se pela legalidade da propositura. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente à 
aprovação do projeto. 
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OLFS QUINTAS 
(Relator) 

SENIVA OURA 

ATILIO FRANCISCO OUNG 

TONINHO PAIVA 
(Presidente) 

CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 5g 	
de 

Processo n°01- 6 So l 

Maria de F 
RF. 100. 	- SGP-12 

PL 267/2015 

Diante do exposto e considerando que a iniciativa reveste-se de relevante 
interesse público, somos favoráveis à aprovação da presente propositura. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em .2,tilozp,6 
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1 ,11,hrlok, - 

Hugo Z 
RF. 11 

Folha n 
No JJ 

do Pr 9c. 
e 20 
rbs 

12 

( 

P.L. N° 267/2015 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	1661/2016 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 267/2015 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, visa modificar 

a Lei n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas específicas em 

matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo, 

propondo duas alterações ao texto legal. 

A primeira acrescenta parágrafo único ao art. 23 da Lei n° 13.278, que discorre 

sobre as exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 

São Paulo, estipulando serem aquelas previstas na legislação federal, observado o 

previsto naquela seção do texto legal, no que couber. O novo parágrafo determina que os 

licitantes proprietários de veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou 

semirreboque, que tiverem domicílio profissional nesta circunscrição, têm o dever de 

registrá-los perante o órgão executivo de trânsito do Estado de São Paulo no Município 

de São Paulo, sendo a comprovação do registro feita por meio da juntada da cópia do 

Certificado de Registro de Veículo ou outra forma prevista em norma editalícia. 

A segunda altera a redação do parágrafo único do art. 29 da referida Lei, definindo 

que a inobservância do disposto na alteração citada acima causará a rescisão unilateral 

do contrato, conforme exposto abaixo: 

Texto original Texto proposto 

Também implicará a rescisão unilateral do Também implicará a rescisão unilateral do 

contrato a aplicação ao contratado da pena contrato a inobservância, durante a sua 

de 	declaração 	de 	inidoneidade 	ou 	a execução, 	do disposto 	no 	parágrafo 

suspensão 	temporária 	para 	licitar 	e único do artigo 23 desta lei, bem como a 

contratar com 	a 	Administração 	Pública, 

ainda que em decorrência de falta cometida 

aplicação 	ao 	contratado 	da 	pena 	de 

declaração 	de 	inidoneidade 	ou 	a 

em outro procedimento administrativo, suspensão 	temporária 	para 	licitar 	e 

contratar com a Administração Pública, 

ainda que em decorrência de falta cometida 

em outro procedimento administrativo." 

RELCOM 

1696/2016 
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Folha no____Ul_do Proc 
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P.L. N°267/2015 

Hugo Z 
RF. 11. 7,12 

CAIISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em P/ 1 J,R°16  

 

Ver. Jo s 	i$a Nova 
resident 

Ver. Adolfo Quintas 

Ver'. Edir Sales 

 

Ver. Jair Tatto Ver. Ricardo Nunes 
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Papel para informaç 	cado como folha n° 	1  

02/01/2017 (a) 

Rodrigo 
R 

ilio Tomaz 
.401 

 
1,:d,1111111111111i1 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0267 de 2015, 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01 	17 

Rodrigo Abi o omaz 
RF 11. 

Técnico Adnn nistrativo 
SGP.21 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

5. 
Eliete Lopes Silvárzo 
RF 11.393 -SGP-33 

REQUERIMENTO D no. 
RDS 

151/2017 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 
DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 
Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam: 

o Projeto de Lei n". 98/2005; 

o Projeto de Lei n". 152/2005; 

o Projeto de Lei n". 826/2005; 

o Projeto de Lei no. 827/2005; 

o Projeto de Lei n". 830/2005; 

o Projeto de Resolução n". 006/2006 

o Projeto de Resolução n". 025/2006 

o Projeto de Lei n". 381/2006; 

o Projeto de Lei n". 615/2006; 

o Projeto de Lei IV. 616/2006; 

o Projeto de Resolução n". 017/2007; 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 109/2007; 

o Projeto de Lei n". 785/2007; 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 1/2008; 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 17/2008; 

o Projeto de Lei n". 138/2008; 
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(Paha no 
7 /. GO' 
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29 5 E ice Lopes Cifv4rio RF 11.393 -SGP-33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• Projeto de Lei n". 381/2008; 

o Projeto de Lei Orgânica n". 005/2010; 

o Projeto de Lei n". 048/2010; 

o Projeto de Lei n". 249/2010; 

e Projeto de Lei n". 287/2010; 

o Projeto de Lei n". 454/2010; 

o Projeto de Lei n". 455/2010; 

o Projeto de Lei n". 032/2011; 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 052/2011; 

o Projeto de Lei n". 432/2011; 

o Projeto de Lei no. 454/2011; 

o Projeto de Resolução n". 011/2012; 

e Projeto de Lei n". 063/2012; 

e Projeto de Lei n". 209/2012; 

e Projeto de Lei n". 210/2012; 

o Projeto de Lei n". 270/2012; 

o Projeto de Lei n'. 287/2012; 

o Projeto de Lei n". 334/2012; 

• Projeto de Lei n 0 • 421/2012; 

o Projeto de Lei n". 544/2012; 

o Projeto de Lei n". 545/2012; 

o Projeto de Lei Orgânica n". 001/2013 

o Projeto de Lei n". 3/2013 

o Projeto de Lei n". 119/2013 
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o Pune. 

Eliete L pes Sav:5:71c) 
RF 11.393 - SGP-33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
o Projeto de Lei no. 272/2013 

o Projeto de Lei n". 274/2013 

o Projeto de Lei n". 460/2013 

o Projeto de Lei n". 475/2013 

o Projeto de Lei n". 672/2013 

o Projeto de Lei n". 738/2013 

• Projeto de Lei n". 833/2013; 

o Projeto de Lei n". 868/2013; 

o Projeto de Resolução n". 007/2014 

o Projeto de Lei n". 144/2014 

o Projeto de Lei n". 168/2014 

o Projeto de Lei n". 173/2014 

o Projeto de Lei n". 188/2014 

o Projeto de Lei n". 189/2014 

o Projeto de Lei n". 190/2014 

o Projeto de Lei n". 191/2014 

o Projeto de Lei n". 192/2014 

• Projeto de Lei n". 445/2014 

o Projeto de Lei n". 454/2014 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 20/2015 

• Projeto de Lei n". 116/2015 

o Projeto de Lei n". 209/2015 

o Projeto de Lei n". 233/2015 

o Projeto de Lei n". 267/2015 
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RF 11.33 - 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
o Projeto de Lei n°. 356/2015 

o Projeto de Lei n". 374/2015 

o Projeto de Lei n". 399/2015 

o Projeto de Lei n". 515/2015; 

o Projeto de Lei n". 600/2015; 

o Projeto de Lei n". 35/2016 

o Projeto de Decreto Legislativo n"• 54/2016 

o Projeto de Lei n". 84/2016 

o Projeto de Lei n". 325/2016 

o Projeto de Lei n". 425/2016 

o Projeto de Lei n". 435/2016 

o Projeto de Lei n`). 534/2016 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2017. 

Sala da i§ Sessões, 

eç  
Vereador Tripoli 

Líder do PV 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n .  C -,1 C 7 

of;.111111[11N11111 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

f-eé:4‘/25  

 

de 20..45 	 

   

/  	/ 	à-47- 	(a) 

 

     

d ç  
NTO 	OLDI CALEARI 

e Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

Eliete Lopes S'Uve, 

À SGP.33 
	

RF 11.3JS SGP-33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

16/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-151/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

, UBIRAJARA DE FARI PRESTES FILHO 
Supervisora Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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À SGP 

João Carl 
RF, 11_ 

s chaves 
Cre_1, 

RECEB DO EM 
- SGP-23 - 

o 1 JUN 2017 

Horas 

Rafael t4 	to Barret 
1 

Fágina(s) 	Colunets 

POr  .50  

À sc  p 1 

O 1- 

aleari 
SGP. 22 

.300 

• 
do pzo 

rrne § 1°, artigo 82 do Nimento 

;Iltemo, putAcada no D.O.C. de 

	 s 
se\3\1  

10§@ CrIst no Souza Santos 
fürtito Administrativo 

RI: 10963 

Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubticados sob tf 6,4' a e folha de 
informação sob n° 
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Sala das sessões 

     

 

ACOLHIDO O RECURSO 
AO PL 	RIO 

 

    

    

ciunARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

     

 

PRESIDENTE 

     

RECURSO 	REC 

27/2017 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 267/15, que 
ACRESCE O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART.23 E ALTERA A 
REDAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART.29 DA LEI 13278, 
DE 07 DE JANEIRO DE 2002, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 
de autoria do Vereador Abou Anni, seja subm tido á apreciação do 
Plenário. 
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Antonio i - 
Superv SGP. 22 

11.300 

RECEBIDO FM 

07 jUN 7017 

IS Horas 

in!!. 	S'oure  
2,t 

, na 

eari 

ANDERSO 
Supervisor de Fie 

DE SOUZA 
roc. Legislativo 

À 

SGP-21- Senhor Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

07/06/2017 
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